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PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 1.503/2008/A  João Pessoa, 20 de ou-
tubro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor ALDENOR DE
MEDEIROS BATISTA, Promotor da Promotoria de Jus-
tiça Cumulativa da Comarca de Pilar, de 2ª entrância,
para, durante o período de 20 a 24/10/08, funcionar
nas Sessões do 2º Tribunal do Júri da Comarca da
Capital, de 3ª entrância, em virtude do afastamento
justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 1.505/2008 João Pessoa, 20 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática. R E S O L V E    desig-
nar o Excelentíssimo Senhor Doutor JOSÉ RALDECK
DE OLIVEIRA, Promotor da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Rio Tinto, de 2ª entrância,
para responder, cumulativamente, como Promotor do
Juizado Especial Criminal da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Mamanguape, de igual
entrância, durante o período de 20/10 a 18/12/08, em
virtude do afastamento da titular, motivado por licença
para tratamento de saúde.
CUMPRA-SE  PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.506/2008  João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ), R E S O L V E    tornar sem efeito a
Portaria nº 1.475/08 que designou a Excelentíssima
Senhora Doutora LÚCIA PEREIRA MARSICANO, 1ª
Promotora da Promotoria de Justiça Cível da Comarca
de Campina Grande, de 3ª entrância, para responder,
cumulativamente, como 5ª Promotora da Promotoria
de Justiça Criminal da Comarca de Campina Grande,
de igual entrância, durante o período de 21/10 a 19/11/
08, em virtude do afastamento justificado do titular,
publicada no Diário da Justiça de 16/10/08.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.507/2008  João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática. R E S O L V E  desig-
nar o Excelentíssimo Senhor Doutor LEONARDO CU-
NHA LIMA DE OLIVEIRA, Promotor da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Pocinhos, de 1ª
entrância, para responder, cumulativamente, como 5º
Promotor da Promotoria de Justiça Criminal da
Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, duran-
te o período de 21/10/08 a 31/10/08, em virtude do afas-
tamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.508/2008 João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática R E S O L V E  designar
o Excelentíssimo Senhor Doutor JEAZIEL CARNEIRO
DOS SANTOS, Promotor da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Cruz do Espírito Santo, de
1ª entrância, para responder, cumulativamente, como
Promotor de Justiça do 1º Tribunal do Júri da Promo-
toria de Justiça Criminal da Comarca da Capital, de 3ª
entrância, durante o período de 21/10 a 31/10/08, em
virtude do afastamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.509/2008 João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-

plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor ERNANI LUCENA FI-
LHO, 3º Promotor da Promotoria de Justiça Cumulati-
va da Comarca de Bayeux, de 3ª entrância, para res-
ponder, cumulativamente, como Promotor Curador da
mesma Promotoria e Comarca, de igual entrância,
durante o período de 21/10/08 a 31/10/08, em virtude
do afastamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.510/2008 João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor MÁRCIO GONDIM DO
NASCIMENTO, 3º Promotor de Justiça Substituto da
Comarca da Capital, ora exercendo suas funções como
Promotor de Justiça do Juizado Especial Distrital Cri-
minal do Geisel da Promotoria de Justiça Cumulativa
da Comarca da Capital, de 3ª entrância, para respon-
der, cumulativamente, como 6º Promotor da Promoto-
ria de Justiça Criminal da mesma Comarca, de igual
entrância, no dia 22/10/08, em virtude do afastamento
justificado do Dr. Manoel Cacimiro Neto.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.511/2008 João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E  designar a
Excelentíssima Senhora Doutora EDIVANE SARAIVA
DE SOUZA, Promotora Curadora da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Patos, de 2ª
entrância, ora exercendo suas funções como Promo-
tora da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca
de Caiçara, de 1ª entrância, para responder, cumulati-
vamente, como 3ª Promotora da Promotoria de Justi-
ça Cumulativa da Comarca de Guarabira, de 2ª
entrância, no dia 21/10/08, em virtude do afastamento
justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.512/2008  João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática. R E S O L V E designar
o Excelentíssimo Senhor Doutor MARINHO MENDES
MACHADO, 1º Promotor da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Guarabira, de 2ª entrância,
para responder, cumulativamente, como 3º Promotor
da mesma Promotoria e Comarca, de igual entrância,
durante o período de 22 a 30/10/08, em virtude do afas-
tamento da titular, motivado por licença para tratamento
de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.513/2008 João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    dispensar, a partir de
21/10/08, o Excelentíssimo Senhor Doutor
ALESSANDRO DE LACERDA SIQUEIRA, Promotor
do Juizado Especial Criminal da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Guarabira, de 2ª entrância,
do encargo de responder, cumulativamente, como Pro-
motor Curador (Cidadão, Meio Ambiente e Saúde) da
mesma Promotoria e Comarca, de igual entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.514/2008  João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    dispensar, a partir de
21/10/08, a Excelentíssima Senhora Doutora MÁRCIA
BETÂNIA CASADO E SILVA VIEIRA, 4ª Promotora da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Guarabira, de 2ª entrância, do encargo de responder,

cumulativamente, como Promotora Curadora (Consu-
midor, Patrimônio Público e Fundação) da mesma Pro-
motoria e Comarca, de igual entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.515/2008 João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática. R E S O L V E designar
o Excelentíssimo Senhor Doutor ONÉSSIMO CÉZAR
GOMES DA SILVA CRUZ, Promotor da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Bananeiras, de 2ª
entrância, para responder, cumulativamente, como
Promotor Curador da Promotoria de Justiça Cumulati-
va da Comarca de Guarabira, de igual entrância, a partir
de 21/10/08, até ulterior deliberação, em virtude de
vacância da referida Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.516/2008  João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora NARA ELIZABETH
TORRES DE SOUZA LEMOS, 8ª Promotora de Justi-
ça Substituta da Comarca da Capital, ora exercendo
suas funções como 12ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cível da mesma Comarca, de 3ª entrância, para
responder, cumulativamente, como 14ª Promotora da
Promotoria de Justiça Cível da mesma Comarca, de
igual entrância, no dia 23/10/08, em virtude do afasta-
mento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.517/2008 João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor LEONARDO PEREIRA
DE ASSIS, 1º Promotor da Promotoria de Justiça Cu-
mulativa da Comarca de Santa Rita, de 3ª entrância,
para responder, cumulativamente, como Promotor do
Juizado Especial Criminal da mesma Promotoria e
Comarca, de igual entrância, no dia 23/10/08, em vir-
tude do afastamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.518/2008  João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor LEONARDO PEREIRA
DE ASSIS, 1º Promotor da Promotoria de Justiça Cu-
mulativa da Comarca de Santa Rita, de 3ª entrância,
para responder, cumulativamente, como Promotor
Curador da mesma Promotoria e Comarca, de igual
entrância, no dia 23/10/08, em virtude do afastamento
justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.519/2008 João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    dispensar, a partir de
21/10/08, o Excelentíssimo Senhor Doutor CLISTENES
BEZERRA DE HOLANDA, Promotor Curador da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Espe-
rança, de 2ª entrância, do encargo de responder, cu-
mulativamente, como Promotor Curador do Patrimônio
Público da Comarca de Campina Grande, de 3ª
entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.520/2008  João Pessoa, 21 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
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as de substituição automática. R E S O L V E designar
o Excelentíssimo Senhor Doutor HERBERT VITÓRIO
SERFIM DE CARVALHO, 2º Promotor da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Esperança, de
2ª entrância, para responder, cumulativamente, como
Promotor Curador da mesma Promotoria e Comarca,
de igual entrância, durante o período de 20/10 a 18/12/
08, em virtude do afastamento do titular para gozo de
férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 1.521/2008  João Pessoa, 22 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor GUSTAVO
RODRIGUES AMORIM, 3º Promotor da Fazenda Pú-
blica da Promotoria de Justiça Especializada da
Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, para
responder, cumulativamente, como Promotor Curador
das Fundações da mesma Comarca, de igual entrância,
a partir de 22/10/08, até ulterior deliberação.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.522/2008  João Pessoa, 22 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E  designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor OTACÍLIO MARCUS
MACHADO CORDEIRO, 1º Promotor da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Esperança, de
2ª entrância, ora exercendo suas funções como Pro-
motor de Justiça da 1ª Distrital de Mangabeira da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca da Capital,
de 3ª entrância, para responder, cumulativamente,
como Promotor de Justiça da 2ª Distrital de Mangabeira
da mesma Promotoria e Comarca, de igual entrância,
no dia 23/10/08, em virtude do afastamento justificado
da Dra. Gláucia Maria de Carvalho Xavier.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.523/2008 João Pessoa, 22 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar a servidora
MARIA CRISTINA FURTADO DE ALMEIDA, Oficial de
Promotoria I, matrícula nº 700.043-0, para responder
pelo cargo de Chefe de Divisão de Preparo de Paga-
mento de Pessoal, Código MP-NAAD-510, desta Pro-
curadoria-Geral de Justiça, durante o período de 20/
10 a 18/11/08, em virtude do afastamento da titular,
para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.526/2008 João Pessoa, 30 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Com-
plementar nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co), R E S O L V E    constituir, pelo prazo de 01 (um)
ano, a partir da publicação desta Portaria, a Comissão
de Pregão Eletrônico, integrada pelos servidores abai-
xo relacionados, nos termos do art. 9, inciso VI, e art.
10, §§ 1º e 3º todos do Decreto 5.450/05, de 31 de
maio de 2005. PREGOEIRO OFICIAL: Elizabete Leônia
S. de Oliveira Mat.  700.032-4, PREGOEIRO SUPLEN-
TE: Silvana Cantalice Ramos  Mat.  700.044-8, EQUI-
PE DE APOIO:  Josean Tavares de Melo  Mat.
700.054-5, Pio Flamarion C. Leite  Mat.  700.172-0,
Marlene Pereira da Silva Mat.  127.644-1,  Otílio Ciraulo
Neto  Mat.  700.114-2.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.527/2008 João Pessoa, 30 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Com-
plementar nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Públi-

co), R E S O L V E    constituir, pelo prazo de 01 (um)
ano, a partir da publicação desta Portaria, a Comissão
de Pregoeiro Oficial, integrada pelos servidores abai-
xo relacionados, ficando a referida Comissão da se-
guinte forma: PREGOEIRO OFICIAL: Francisco de
Assis M. Júnior   Mat.   89.177-1, PREGOEIRO
SUPLENTE: Josean Tavares de Melo   Mat.
700.054-5, EQUIPE DE APOIO:      Otílio Ciraulo Neto
Mat. 700.114-2,  Maria Madalena da Silva  Mat. 69.530-
1, Gustavo Figueiredo Porto  Mat. 127.501-1.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.528/2008 João Pessoa, 30 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ), R E S O L V E    constituir Comissão
Especial formada pelos servidores MARLENE
MARCOLINO BRANDSTTETER, ELIZABETE LEÔNIA
SOARES DE OLIVEIRA, JOSILDO QUEIROZ DA SIL-
VA, LUIZ PEREIRA SANTOS, VÂNIA SOARES
BELTRÃO e RICARDO AUGUSTO PAREDES DO
AMARAL, para, sob a Presidência do Primeiro, proce-
der o inventário geral dos bens móveis e imóveis do
Ministério Público.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

INSTRUÇÃO NORMATIVA GPGJ nº 003/2008

Altera a Instrução Normativa nº 003/
2007, que orienta a política geral de
informática no âmbito do Ministério Pú-
blico do Estado da Paraíba, disciplina a
utilização dos recursos tecnológicos dis-
poníveis e dá outras providências.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 15, incisos XXXIII e XLV, da Lei
Complementar nº 19, de 10 de janeiro de 1994, LEI
ORGÂNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO e ouvido o
Comitê de Tecnologia da Informação, considerando a
necessidade de ampliar a segurança e disciplinar o
acesso dos usuários na utilização da rede institucional
privada, inclusive à rede sem fio instalada na sede da
Procuradoria-Geral de Justiça, bem como as modifi-
cações produzidas na estrutura do Ministério Público
pela Lei nº 8.662/08, de 16/09/08, publicada no Diário
Oficial de 17 de setembro do ano fluente,

R E S O L V E

Art. 1º - Os dispositivos adiante indicados, da Instru-
ção Normativa nº 003/2007, passam a vigorar com as
seguintes alterações:
“Art. 1º - ...
§ 1°. Para definição da política de informática do Mi-
nistério Público, o Procurador-Geral de Justiça será
assistido por Comitê de Tecnologia da Informação,
composto por um Procurador de Justiça e por um Pro-
motor de Justiça por ele indicados, pelo Secretário-
Geral da Procuradoria, por um membro integrante da
Corregedoria-Geral, pelo Diretor de Planejamento, pelo
Diretor de Tecnologia da Informação e por um Técni-
co, servidor da Instituição, vinculado à área de
tecnologia e segurança da informação. (NR)
Art. 4º. No âmbito da Instituição, constitui atribuição
exclusiva da Diretoria de Tecnologia da Informação.
(NR)
(...)
Art. 5º. O acesso à Internet será realizado através da
conexão segura da Instituição, observado o disposto
nesta Instrução Normativa. (NR)
§ 1º – Para a liberação do acesso à rede corporativa é
necessário que o usuário tenha capacitação mínima
para utilização dos sistemas de informação e dos re-
cursos de informática.
§ 2º – O acesso a Rede Wi-Fi da Instituição será pre-
cedido de prévio cadastro do equipamento, junto a Di-
retoria de Tecnologia da Informação.
§ 3º – Ficam estabelecidos 05 (cinco) níveis de per-
missões de acesso à Internet na Rede do Ministério
Público para Procuradores e Promotores de Justiça,
Servidores, Estagiários, Prestadores de Serviços e
Visitantes, conforme tabela a seguir:

Nível Descrição Usuários 

I 

Acesso irrestrito, exceto ao 
sites que veiculem conteúdo 
obsceno e aos bloqueios dos 
programas antivírus. 

Procurador de Justiça, Promotor de 
Justiça, Diretor, Chefe de Gabinete 
e Assessor de Procurador de 
Justiça e Administradores de 
Sistemas 

II 
Acesso total, exceto aos sites 
que veiculem  conteúdo 
obsceno, e de relacionamentos. 

Assessorias Militar, de Cerimonial e 
de Imprensa 

III 

Acesso total, exceto aos sites 
que veiculem  conteúdo 
obsceno, assuntos licenciosos 
e improdutivos, tais como os de 
relacionamento, rádios e vídeos 
on-line, dentre outros de 
características similares. 

Chefe de Departamento e de 
Cartório, Assessor de Apoio 
Administrativo, e servidores 
indicados pelos Membros 

IV 
Sites governamentais, bancos, 
Links jurídicos e os contidos no 
sítio do MPPB 

Servidores em geral, Estagiários e 
Visitantes 

V Restrição total (Sem acesso à 
Internet) 

Servidores e policiais que prestam 
serviços nas recepções das sedes 
ministeriais e prestadores de 
serviço 

§ 3º – O prazo para implementação do serviço destes
bloqueios pela Diretoria de Tecnologia da Informação
será de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da publica-
ção desta Instrução.
§ 4º – As solicitações de liberação de acesso a deter-
minado sítio ou serviço da internet deverão ser prece-
didas de ofício do superior imediato, destinado à Dire-
toria de Tecnologia da Informação, com as devidas jus-
tificativas para análise e deliberação quanto ao seu
atendimento.
Art. 6°  . ....

§ 1º. O desbloqueio de acesso deve ser formalmente
solicitado à Diretoria de Tecnologia da Informação, com
a indicação do prazo necessário. (NR)
Art. 8º. Observado o disciplinamento contido no art. 5º
desta Instrução Normativa, o uso da Internet e do cor-
reio eletrônico somente será viabilizado para o desem-
penho de funções inerentes à Instituição e estará con-
dicionado ao custo, às condições de segurança e à
possibilidade técnica, não se admitindo a sua utiliza-
ção para fins pessoais, vedado especialmente: (NR)
(...)
Art. 9º. Todos os equipamentos que realizam o aces-
so aos recursos tecnológicos da Instituição deverão
estar permanentemente disponíveis para auditagem
pela Diretoria de Tecnologia da Informação por deter-
minação do Procurador-Geral de Justiça. (NR)
Art. 10. ...
(...)
III – verificar a validade do programa de antivírus ativo
em sua estação de trabalho, informando imediata e
diretamente ao Departamento de Suporte Técnico e
de Rede da Diretoria de Tecnologia da Informação,
qualquer suspeita ou incidência de contaminação. (NR)
(...)
VI – manter intacta a configuração da estação de tra-
balho, somente procedendo a qualquer alteração com
consentimento da Diretoria de Tecnologia da Informa-
ção. (NR)
(...)
IX – notificar, em caráter prioritário, o Departamento
de Suporte Técnico e de Rede da Diretoria de
Tecnologia da Informação sobre qualquer fraude, sa-
botagem, desvio ou falha na segurança da informação
que chegue ao seu conhecimento. (NR)”.
Art. 2º . Esta instrução normativa entra em vigor na data
de sua publicação.
João Pessoa, 03 de novembro de 2008.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECCIONAL DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA

ACORDÃO Nº 014/2008

Processo TED Nº 20063/2006
Representante: Poder Judiciário da Paraíba – Comarca
de Princesa Isabel
Representado: Adv. W. D. R. OAB-PB Nº 9765
Adv. J. R. R. OAB-PB Nº 7437
Adv. A. D. G. OAB-PB Nº 8873
Relator: Dr. Agostinho Albério Fernandes Duarte
Revisor: Dr. Evandro José Barbosa
REPRESENTAÇÃO DISCIPLINAR – INFRAÇÃO ÉTI-
CA –  PRESCRIÇÃO – IMPROCEDÊNCIA – ARQUI-
VAMENTO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de represen-
tação disciplinar, em que é representante o Poder Ju-
diciário da Paraíba, Comarca de Princesa Isabel, e re-
presentado os beis. W. D. R. OAB-PB Nº 9765, J. R.
R. OAB-PB Nº 7437 e A. D. G. OAB-PB Nº 8873.
DECIDEM os membros do Tribunal de Ética e Discipli-
na da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional da
Paraíba, à UNANIMIDADE  de votos, julgar improce-
dente a representação pela ocorrência da Prescrição.
João Pessoa, 24 de outubro de 2008.
AGOSTINHO ALBÉRIO FERNANDES DUARTE
Conselheiro Relator

OAB
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECÇÃO DA PARAÍBA
Conselho Pleno

Processo n . 1578/2008
Assunto:  Proposta Orçamentária para o exercício de
2009 da Ordem dos Advogados do Brasil-Seccional
da Paraíba
Interessado : Ordem dos Advogados do Brasil -
Seccional da Paraíba.
Relator : Conselheiro JOSÉ VANDALBERTO DE CAR-
VALHO
A C Ó R D Ã O
EMENTA:  PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA. EXERCÍ-

PORTARIA N.º 26/GP/08

O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, SECCIONAL DA P ARAÍBA, no uso de suas
atribuições regimentais,
RESOLVE designar o Conselheiro PAULO GUEDES
PEREIRA OAB-PB N.º 6857, para responder pela Te-
souraria desta Seccional, enquanto durar o afastamen-
to do Titular ANSELMO GUEDES DE CASTILHO
Gabinete da Presidência da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional da Paraíba, em 31 de outubro de 2008.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente

OAB
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECÇÃO DA PARAÍBA

PORTARIA N.º 24/GP/08

O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, SECCIONAL DA P ARAÍBA, no uso de suas
atribuições regimentais,
RESOLVE designar o Advogado Daniel dos Anjos
Pires Bezerra OAB-PB N.º 11625, para integrar, na
condição de membro titular,  o Tribunal de Ética e Dis-
ciplina desta Seccional..
Gabinete da Presidência da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional da Paraíba, em 24 de outubro de 2008.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente

PORTARIA N.º 25/GP/08

O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, SECCIONAL DA P ARAÍBA, no uso de suas
atribuições regimentais,
RESOLVE designar o Advogado Ovídio Lopes de
Mendonça OAB-PB N.º 4753, para integrar, na condi-
ção de membro titular,  o Tribunal de Ética e Disciplina
desta Seccional..
Gabinete da Presidência da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional da Paraíba, em 30 de outubro de 2008.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente

PODER JUDICIARIO
JUSTiÇA FEDERALDE PR1MElRO GRAU

SEÇÃO JUDICIARlA DA PARAlBA - 3" VARA
Rua João Teixeira de Carvalho, 480 - Pedro Gondím
João Pessoa-PB - CEP: 58.031-220- Fone: 2108-4040

EDT.OOO3.000029-02008

EDITAL DE CITAÇAO
PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

EXECUCÃO DE TíTULO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO nº 2006.82.00.002611-6,Classe 98
EXEQUENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREI-
OS E TELEGRAFOS ECT
EXECUTADO: SALATIEL RIBEIRO COSTA, CPF N
276.700.234-49
OBJETO: Cobrança da Quantia de R$ 39.459,32 (trin-
ta e nove mil, Quatrocentos e cinqQenta e nove reais e
trinta e dois centavos) mais juros. custas e demais
acréscimos legais.
FINALIDADE: CITAÇÃO do EXECUTADO SALATIEL
RIBEIRO COSTA. CPF N 276.700.234-49, para pagar
a dívida reclamada no prazo de 03 (três) clias, conta-
das do escoamento do prazo de 20(vinte) dias, cons-
tante do presente edital.
ADVERTENCIA: Não ocorrendo o pagamento, proce-
der-se-á a penhora sobre tantos bens Quantos bas-
tem para integral pagamento do débito.
PUBLICIDADE: e como não foi possível ser citado pes-
soalmente o devedor, por se encontrar residindo em
lugar incerto e não sabido. conforme consta dos au-
tos, é expedido o presente, sendo o mesmo afixado na
sede deste Juizo, publicado uma vez no Diário da Jus-
tiça e, duas vezes, em jornal de grande circulação,
mediante o qual fica devidamente citado.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa, Capi-
tal do Estado da Paraíba, - aos 07 de agosto de 2008.
Eu, Aline Ferraz de Moura, Analista Judiciário, o digitei,
imprimi. E eu,  Rita de Cássia Monteiro Ferreira, Dire-
tora de Secretaria da 3a Vara o conferi e subscrevo. ‘-
CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ,
Juiza Federal Titular da 3ª Vara

EDITAL PARTICULAR

CIO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DE 2009.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. Pro-
posta orçamentária que apresenta, via Demonstrativo
analítico e sintético da Receita e da Despesa do exer-
cício de 2009, a Contemplação das atividades a se-
rem realizadas pelas subsecções e pela Seccional.
Aprovação da proposta com as modificações
sugeridas.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em
que é interessado o Conselho Seccional da Ordem dos
Advogados do Brasil, A C O R D A  o Conselho
Seccional, a unanimidade, pela  aprovação  da pro-
posta orçamentária para o exercício de 2009 , do
Conselho Seccional da OAB/PB.
Sala das Sessões da Ordem dos Advogados do Bra-
sil, Seccional da Paraíba, 31 de outubro de 2008.
JOSE MARIO PORTO JUNIOR
PRESIDENTE
JOSÉ VANDALBERTO DE CARVALHO
CONSELHEIRO RELATOR

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – 5ª REGIÃO

http://www.jfpb.gov.br
2ª VARA – BOLETIM Nº 2008/074

“Qualidade total é o comprometimento de todos
que integram a instituição em busca de qualidade”

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

Expediente do dia 21/10/2008 11:52

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL DR. ALEXANDRE
COSTA DE LUNA FREIRE/MM. JUIZ FEDERAL
SUBSTITUTO ROGERIO ROBERTO GONCALVES
DE ABREU

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

1 - 2001.82.00.002185-6 FARMACIA REDENCAO CO-
MERCIO DE MEDICAMENTOS E PERFUMARIA
LTDA E OUTRO (Adv. DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA
LIMA) x CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA -
CRF/PB (Adv. OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBO-
SA) x CONSELHO FEDERAL DE FAMACIA (Adv.
ANTONIO CESAR CAVALCANTI JUNIOR). Dê-se vista
aos Requerentes para, em 05 (cinco) dias, se mani-
festarem acerca do cumprimento da obrigação de fa-
zer noticiada na petição de fls. 322/323. Publique-se.
JPA,...

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

2 - 2007.82.00.007479-6 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO PIQUET DA
CRUZ) x MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA (Adv.
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA). ISTO POS-
TO, julgo procedentes, em parte, os presentes Embar-
gos, para determinar que a execução dos honorários
advocatícios promovida nos autos dos Embargos à
Execução nº 96.2087-6 prossiga nos valores apura-
dos pela Seção de Cálculos às fls. 43/46 dos presen-
tes autos, devendo o pagamento do débito se proces-
sar mediante a dispensa da expedição de precatório,
em face do teto máximo de 60 (sessenta) salários mí-
nimos, previsto no art. 17, § 1º, da Lei nº 10.259, de
12.07.2001, regulamentando, no pertinente, o dispos-
to no artigo 100 da Constituição Federal de 1988, com
a nova redação dada pela Emenda nº 30, de 13.9.2000.
Sucumbência recíproca (art. 21 do CPC). Custas ex
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lege. Registre-se no sistema informatizado, disponível
a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. I. Traslade-se. JPA,
16.10.2008

3 - 2008.82.00.001018-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RICARDO NEY DE
FARIAS XIMENES) x ARIOSVALDO MONTEIRO DA
FRANCA (Adv. JOSE MARTINS DA SILVA, JURANDIR
PEREIRA DA SILVA, IVO CASTELO BRANCO PE-
REIRA DA SILVA, ANDRE CASTELO BRANCO PE-
REIRA DA SILVA). Ante o exposto, julgo procedentes,
em parte, os Embargos para determinar que a execu-
ção prossiga tomando-se por base o valor apresenta-
do pela Seção de Cálculos às fls. 70/85. Verba hono-
rária à base de 20% (vinte por cento), em favor do
Embargado, calculada sobre o valor dado aos presen-
tes embargos à execução, considerando-se a sua
sucumbência em parcela mínima do valor executado
(art. 21, § único, c/c art. 20, § 4º, do CPC). Custas ex
lege. Registre-se no sistema informatizado, disponível
a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Intime-se. Traslade-
se. JPA, 20.10.2008.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

4 - 2008.82.00.004678-1 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE MARIA MAIA
FREITAS) x MARIA DO SOCORRO DE SOUZA OLI-
VEIRA E OUTROS (Adv. JOSE MARTINS DA SILVA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA). ISTO POSTO, de-
claro extinta a execução promovida nos autos dos Em-
bargos à Execução nº 2000.8231-2 (fls. 149/150), com
base nos arts. 475-N, I, c/c 741, II, do CPC, e, por con-
seqüência, julgo prejudicados os presentes embargos
à execução. Sem custas em face da ausência de adi-
antamento pela vencedora. Sem verba honorária, con-
siderando-se que: a) despesas são gênero, honorári-
os espécie destinada ao ressarcimento da parte; b) não
se destinam, in casu, à percepção pelos advogados
dos órgãos públicos, à falta de lei específica; c) receita
própria com destinação diversa do ônus da
sucumbência; d) a genuína publicização do processo
prepondera sobre a visão privatística. Registre-se no
sistema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005,
da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região. Intime-se. JPA, 20.10.008.

5 - 2008.82.00.004799-2 UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA) x VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO). ISTO POSTO, julgo pro-
cedentes, em parte, os presentes Embargos, para de-
terminar que a execução dos honorários advocatícios
promovida nos autos dos Embargos à Execução nº
2003.1439-3 prossiga nos valores apurados pela Se-
ção de Cálculos às fls. 31/32 dos presentes autos, de-
vendo o pagamento do débito se processar mediante
a dispensa da expedição de precatório, em face do
teto máximo de 60 (sessenta) salários mínimos, pre-
visto no art. 17, § 1º, da Lei nº 10.259, de 12.07.2001,
regulamentando, no pertinente, o disposto no artigo 100
da Constituição Federal de 1988, com a nova redação
dada pela Emenda nº 30, de 13.9.2000. Sem verba
honorária, considerando-se que: a) despesas são gê-
nero, honorários espécie destinada ao ressarcimento
da parte; b) não se destinam, in casu, à percepção
pelos advogados dos órgãos públicos, à falta de lei
específica; c) receita própria com destinação diversa
do ônus da sucumbência; d) a genuína publicização
do processo prepondera sobre a visão privatística.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a partir
de maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região. I. Traslade-se. JP, 16.10.2008

76 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍ-
TULO EXTRAJUDICIAL

6 - 2007.82.00.009093-5 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. NAPOLEAO VITORIO S. DE CARVALHO)
x RONALDO JOSE FERNANDES DE ARAGAO E OU-
TROS (Adv. MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS,
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA). ISTO POS-
TO: 1) Rejeito os presentes Embargos à Execução, no
ponto relativo à alegação de excesso de execução re-
ferente ao Embargado Paulo Roberto Maracajá de
Morais e aos honorários advocatícios sucumbenciais,
nos termos do art. 739, II, do CPC, para determinar
que a execução prossiga, quanto a estes valores, nos
montantes constantes da memória discriminada de
cálculos apresentada pelos Exeqüentes; 2) Julgo pro-
cedentes, em parte, os presentes Embargos, no ponto
relativo à alegação de excesso de execução referente
aos Embargados Mário Miranda Filho, Lúcia de Fáti-
ma Pinheiro Vilar Dantas, Gonçalo Juvêncio Pinheiro
de Almeida, Francisco Luciano Lima Brasileiro,
Fernando Antônio Burity Pereira e Emmanuel Carlos
de Araújo Braz, para determinar que a execução pros-
siga tomando-se por base os valores apurados pela
Seção de Cálculos às fls. 149/152; 3) O pagamento do
débito se processará mediante a dispensa da expedi-
ção de precatório, em face do teto máximo de 60 (ses-
senta) salários mínimos, previsto no art. 17, § 1º, da
Lei nº 10.259, de 12.07.2001, regulamentando, no per-
tinente, o disposto no artigo 100 da Constituição Fede-
ral de 1988, com a nova redação dada pela Emenda
nº 30, de 13.9.2000.  Verba honorária à base de 20%
(vinte por cento), em favor dos Embargados, em face
de suas sucumbências em partes mínimas dos valo-
res executados, calculada sobre o valor dado aos pre-
sentes embargos (art. 20, § 4º, c/c art. 21, § único, do
CPC). Custas ex lege. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. I. Traslade-se para os autos principais. Cor-
reções cartorárias e na Distribuição para exclusão do
termo de autuação dos nomes de Ronaldo José
Fernandes de Aragão, Otávio Alfredo Falcão de Oli-
veira Lima e Cândido Viana Neto, uma vez que os
mesmos não promoveram a execução do julgado. JPA,
16.10.2008

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

7 - 97.0001765-6 MANOEL FRANCISCO
FERNANDES (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA,
JANE MARY DA COSTA LIMA, MARILENE DE SOU-

ZA LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. RICARDO POLLASTRINI, SALVADOR
CONGENTINO NETO, JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO). Isto posto, tratando-se de ação encerrada,
baixa e arquivem-se os presentes autos, em cumpri-
mento à sentença de fls. 384. Publique-se.  JPA, ...

8 - 97.0003623-5 LAURA MANGUEIRA DE LIMA (Adv.
JOSEMILIA DE FATIMA BATISTA GUERRA,
NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR, SARA NE-
VES GUERRA) x SINVAL DUARTE DE LIMA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x UNIÃO. Satisfeita a obriga-
ção (correção dos depósitos), certifique-se, dê-se bai-
xa e arquivem-se, facultado o desarquivamento e a pro-
moção do cumprimento quanto à verba honorária en-
quanto não decorrido o prazo prescricional. P. JPA, ...

9 - 2001.82.00.000913-3 FERNANDO CAVALCANTE
CUNHA E OUTROS (Adv. JOSE IVANILDO SOARES
DA SILVA, HARLEY HANDENBERG MEDEIROS
CORDEIRO) x JOSE DE ALENCAR ARAUJO E OU-
TRO x JOSE ALVES DE CARVALHO (DESISTENCIA
HOMOLOGADO PELO DESPACHO DE FLS.71) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTO-
NIO MARCOS ALMEIDA). Renove-se a intimação à
CAIXA para, no prazo de 15(quinze)dias, cumprir o
despacho de fls.409/411 , item 2, concernente à com-
provação da celebração pelo Autor Fernando Caval-
cante Cunha da transação prevista na Lei Complemen-
tar nº 110/2001. Intime-se. Publique-se.

10 - 2007.82.00.000092-2 GILVANDRO CASTRO DA
SILVA (Adv. RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA,
DENIS LELLIS MONTEIRO RESENDE, VITAL BORBA
DE ARAUJO JUNIOR, HENRIQUE MAROJA JALES
COSTA, VALBERTO ALVES DE A FILHO, DANIEL
SAMPAIO DE AZEVEDO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO) x CAIXA SE-
GURADORA S/A. ISTO POSTO: 1) Mantenho a deci-
são agravada por seus fundamentos. 2) Quanto ao
pedido de expedição de alvará para levantamento da
quantia depositada à fl. 213,  conforme já assentado
na decisão às fls. 243/244, a mesma deve ser levanta-
da diretamente pelo Exeqüente junto à CAIXA, haven-
do desnecessidade de expedição de alvará. P. JPA,

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

11 - 2005.82.00.015176-9 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x ROBERTO BAUNILHA DIAS (Adv. SEM
ADVOGADO). Defiro a suspensão do processo pelo
prazo de 30 (trinta) meses. Agende-se na Planilha de
Controle das Execuções Suspensas. Oficie-se ao
DETRAN-PB, para desbloqueio do automóvel penho-
rado às fls. 69. Desbloqueie-se também os valores blo-
queados às fls. 43, em contas mantidas pelo Executa-
do no Banco ABN Amro Real S/A. Publique-se. JPA,
18.09.2008

12 - 2007.82.00.010342-5 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x ANA CRISTINA SARMENTO DE LUCENA
LIRA (Adv. SEM ADVOGADO). Defiro a suspensão do
processo pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
Agende-se na Planilha de Controle das Execuções
Suspensas. Publique-se. JPA,

107 - EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU COISA

13 - 2008.82.00.003849-8 GRANJA JOAVES LTDA
(Adv. DEORGE ARAGAO DE ALMEIDA, MARTINHO
FAUSTINO XAVIER JUNIOR, KARLA SUIANY DE
ALMEIDA MANGUEIRA GUEDES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Não cabe à parte decidir se há ou não
litispendência, coisa julgada ou conexão, mas ofere-
cer ao juiz elementos para apreciação de sua existên-
cia ou inexistência. Isto posto, intime-se o autor para,
no prazo de 10(dez) dias, apresentar cópias da peti-
ção inicial, sentença e acórdão, se houver, referente
às ações cautelares de exibição de documentos,
2007.82.00.000390-0, 2007.82.00.000601-8,
2007.82.00.000602-0, 2007.82.00.001849-5 e
2007.82.00.001850-1 (art. 103, 301 § 1º e 333, I, do
CPC). P.

113 - IMPUGNAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA

14 - 2007.82.00.007042-0 UNIÃO (Adv. ERIVAN DE
LIMA) x GILBERTO VAZ DE FIGUEIREDO E OUTROS
(Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE,
ESPEDITO RONALDO DE SOUSA). ISTO POSTO,
julgo improcedente a presente Impugnação à Assis-
tência Judiciária (arts. 6º e 17 da Lei nº 1060/50). Re-
gistre-se no sistema informatizado, disponível a partir
de maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região. Intimem-se. Traslade-se.
Decorrido o prazo legal sem interposição de recurso
voluntário, certifique-se, dê-se baixa e arquive-se, com
as cautelas legais. JPA, 19.09.2008

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

15 - 2003.82.00.000579-3 MARIA DO SOCORRO OLI-
VEIRA (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COS-
TA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO) x
CAIXA SEGURADORA S/A (Adv. FLAVIO DE
QUEIROZ B CAVALCANTI, YURI FIGUEIREDO THE)
x EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv.
SEM ADVOGADO). Recebo as apelações nos efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do CPC). Vis-
ta sucessiva aos apelados para contra-arrazoarem, no
prazo de 15(quinze)dias. Após as cautelas legais, su-
bam os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Publique-se.

16 - 2005.82.00.015393-6 ORSERV - ORGANIZACAO
DE SERVICOS E EMPREGOS LTDA (Adv. ANDRE
WANDERLEY SOARES) x UNIÃO (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Reitere-se a intimação de fls. 1.205, para
cumprimento em 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo
sem manifestação, voltem-me conclusos.
“Intime-se a Autora, ORSERV - Organização de Servi-
ços e Empregos Ltda., para apresentar, no prazo de
30 (trinta) dias, cópia dos Livros Diário, Razão, Balan-
ços e Balancetes e demais demonstrações de Resul-

tados, conforme recomendação feita pela Contadoria
Judicial.”

17 - 2006.82.00.000537-0 IVANOY LINS MODESTO
(Adv. FABIANO BARCIA DE ANDRADE) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). ISTO POSTO,
julgo procedente o pedido para condenar o INSS à re-
visão do benefício do Autor (n.º 85.202.736-2, espécie
46, DIB 05/04/1991), aplicando-se o percentual cor-
respondente à diferença entre a média dos últimos 36
(trinta e seis) salários-de-contribuição e o salário-de-
benefício considerado, nos termos do art. 26 da Lei n.º
8.870/1994, bem como ao pagamento das diferenças
resultantes dos aumentos verificados, devidamente
corrigidas nos termos da Lei n.º 6.899/81, Súmulas 43
e 148/STJ, juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês a partir da citação válida (Súmula 204, do STJ),
ressalvadas as parcelas alcançadas pela prescrição
qüinqüenalCustas ex lege e verba honorária de 20%
(vinte por cento) do quantum vencido (Súmula n.º 111/
STJ: “Os honorários advocatícios, nas ações
previdenciárias, não incidem sobre prestações
vincendas”).No cumprimento: 1) Da obrigação de revi-
são do benefício, observe-se o disposto no artigo 461
do CPC, por remissão do artigo 475-I do CPC, acres-
centado pelo artigo 4º da Lei nº 11.232, de 22.12.2005
(DOU de 23.12.2005). 2) Da obrigação de pagamento
das diferenças e da verba advocatícia, o disposto nos
artigos 730 e 731 do CPC, atentando-se para a nova
redação dada ao artigo 741 pelo artigo 5º da Lei nº
11.232, de 22.12.2005, e a dispensabilidade da expe-
dição de precatório, no caso de os valores não ultra-
passarem sessenta salários mínimos (artigo 17, § 1º,
da Lei nº 10.259, de 12.07.2001). Registre-se no siste-
ma informatizado, nos termos do Provimento n.º 23,
de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes.
Decorrido o prazo sem recurso voluntário, remetam-
se os autos ao eg. TRF-5ª Região nos termos do art.
475, I, do CPC. JPA, 17.10.2008.

18 - 2006.82.00.007682-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, RAISSA PONTES FRAGOSO DE
MORAES) x RONALDO SILVA DA ANUNCIAÇÃO
(Adv. SEM ADVOGADO). ISTO POSTO, intime-se a
CAIXA para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, có-
pia dos contratos dos cartões de crédito nºs
5493.1768.6570.0109 e 4006.3625.2465.0163. JPA,

19 - 2007.82.00.007495-4 MARLENE DE MIRANDA
HENRIQUES REZENDE E OUTRO (Adv. JOSEILTON
ESTEVAO DA SILVA, AMILTON LADISLAU C. DE
CARVALHO) x UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE) (Adv.
SEM PROCURADOR). ISTO POSTO, conheço dos
presentes Embargos e dou-lhes parcial provimento,
passando o dispositivo da sentença a figurar com se-
guinte redação: “ISTO POSTO, julgo procedente o
pedido para condenar a União no pagamento das dife-
renças decorrentes da revisão das aposentadorias das
Autoras Marlene de Miranda Henriques Rezende e
Josefa dos Santos Ferreira, compreendendo os perío-
dos de 25/07/2002 a 08/12/2004 e 11/05/2002 a 25/06/
2006, respectivamente, devidamente corrigidas nos
termos da Lei n.º 6.899, de 1981 e juros de mora de
6% (seis por cento) ao ano, a partir da citação válida
(Súmula 204 do STJ), já ressalvadas as parcelas an-
teriores ao qüinqüênio precedente aos procedimentos
administrativos 25018.005691/2007-54 e
25018.005289/2007-70, protocolados em 29.05.2007
e 11.05.2007, respectivamente. Custas ex lege e ver-
ba honorária à base de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da condenação. No cumprimento da obrigação
de pagamento das diferenças e da verba advocatícia,
observe-se o disposto nos artigos 730 e 731 do CPC,
atentando-se para a nova redação dada ao artigo 741
pelo artigo 5º da Lei n.º 11.232, de 22.12.2005, e a
dispensabilidade da expedição de precatório, no caso
de os valores não ultrapassarem sessenta salários
mínimos (artigo 17, § 1º, da Lei n.º 10.259, de
12.07.2001). Decorrido o prazo sem recurso voluntá-
rio, remetam-se os autos ao eg. TRF-5ª Região nos
termos do art. 475, I, do CPC. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento n.º 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. JPA, 17.10.2008.

20 - 2007.82.00.009206-3 JOSINALDO DA SILVA
MARQUES (Adv. ANANIAS LUCENA DE ARAUJO
NETO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Renove-se a intimação ao
Autor para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar a
respeito do despacho de fl. 69. Publique-se.

21 - 2007.82.00.009696-2 JUMELICE TENORIO DE
MESSIAS (Adv. RUY BEZERRA CAVALCANTI
JUNIOR, ANA EMILIA ROCHA QUIRINO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR) x MARISA SALETE GOMES
PORTO MUNIZ DE SOUZA (Adv. SEM ADVOGADO).
Intimem-se as advogadas da ré Marisa Salete Gomes
Porto Muniz de Souza para apresentarem procuração,
nos termos dos artigos 38 do CPC e 5º da Lei nº 8.906/
94 - Estatuto da OAB. Pronuncie-se a Autora sobre a
Ação Ordinária 2007.82.9653-6, apresentando cópias
da petição inicial e sentença com trânsito em julgado,
se houver, a fim de esclarecer e comprovar, para fins
de exame de eventual conexão, litispendência ou coi-
sa julgada (art. 103, 301, § 1º e 333, I, do CPC). Prazo:
10 (dez) dias. P. JPA,

22 - 2007.82.00.009827-2 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. ROSANA NOBREGA DE
FREITAS DIAS, PROCURADORIA FEDERAL NO ES-
TADO DA PARAÍBA) x FRANCISCO DAS CHAGAS
ALVES (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES
JUNIOR). Intime-se o Réu para, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, apresentar cópia da petição inicial e acórdão,
se houver, proferidos no Mandado de Segurança nº
2007.82.2866-0, em curso na 2ª Vara Federal/PB. P.

23 - 2007.82.00.010953-1 CENTRO DE DIAGNOSTICO
MEMORIAL MARRIE CURIE (Adv. PÉRICLES
FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO) x UNIAO (FAZEN-
DA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). ISTO POS-
TO, nego provimento aos Embargos de Declaração, à
míngua de omissão. Registre-se no sistema informatizado,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Intimem-se as partes. JPA, 17.10.2008

24 - 2008.82.00.000481-6 MANUEL DE SOUZA
RANGEL E OUTROS (Adv. HEITOR CABRAL DA SIL-
VA, MARLENE PEREIRA BORBA, ERIKA DE FATI-
MA SOUZA PEREIRA) x UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. SEM PROCURADOR,
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAÍBA). Concedo o prazo de 30 (trinta) dias aos
Autores para cumprimento integral do despacho à fl.
109. P. “Intimem-se os Autores para, no prazo de 15
(quinze) dias, apresentarem cópias da petição inicial,
sentença e acórdão, se houver, relativos à Ação Ordi-
nária nº 97.1010-4, a que se reportam os termos de
transação judicial (fls. 14 e 31).”

25 - 2008.82.00.002153-0 CLOVILDA FERNANDES
DO REGO (Adv. ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). ISTO
POSTO, julgo procedente o pedido para, confirmando
a antecipação dos efeitos da tutela, condenar o INSS
ao restabelecimento do pagamento da pensão (bene-
fício n.º 85.227.183/2), bem como ao pagamento das
diferenças resultantes dos aumentos verificados, de-
vidamente corrigidas nos termos da Lei n.º 6.899/81,
Súmulas 43 e 148/STJ, juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês a partir da citação válida (Súmula 204,
do STJ), ressalvadas as parcelas alcançadas pela pres-
crição qüinqüenalCustas ex lege e verba honorária de
20% (vinte por cento) do quantum vencido (Súmula n.º
111/STJ: “Os honorários advocatícios, nas ações
previdenciárias, não incidem sobre prestações
vincendas”).No cumprimento da obrigação de paga-
mento das diferenças e da verba advocatícia, obser-
ve-se o disposto nos artigos 730 e 731 do CPC, aten-
tando-se para a nova redação dada ao artigo 741 pelo
artigo 5º da Lei nº 11.232, de 22.12.2005, e a
dispensabilidade da expedição de precatório, no caso
de os valores não ultrapassarem sessenta salários mí-
nimos (artigo 17, § 1º, da Lei nº 10.259, de 12.07.2001).
Registre-se no sistema informatizado, nos termos do
Provimento n.º 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-
Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Inti-
mem-se as partes. Decorrido o prazo sem recurso vo-
luntário, remetam-se os autos ao eg. TRF-5ª Região
nos termos do art. 475, I, do CPC. JPA, 17.10.2008.

26 - 2008.82.00.002601-0 JACKSON DA SILVA NAS-
CIMENTO (Adv. ENIO SILVA NASCIMENTO,
OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). Às partes, sobre as in-
formações do cálculo, no prazo de 05 (cinco) dias.
P. I. (Remessa).

27 - 2008.82.00.003697-0 ROSILENE PEREIRA DA
SILVA (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA, LUIZ CESAR G. MACEDO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Antes do cumprimento
do despacho às fls. 28/30, intime-se o Autor para es-
clarecer, no prazo de 10 (dez) dias, a alegação de que
a autora é analfabeta, tendo em vista constar no ins-
trumento particular de mandato (fls. 08) apenas sua
impressão digital, e a assinatura constante em sua
carteira de identidade. Publique-se.

28 - 2008.82.00.005677-4 IVANILDO FRANCO DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA,
KARINA PALOVA VILLAR MAIA) x FUNDACAO NA-
CIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. PROCURADO-
RIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). Ao(à)(s)
autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC).

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

29 - 2008.82.00.007012-6 ROSEANE
ALBUQUERQUE RIBEIRO (Adv. JORIO PEREIRA
DOS SANTOS) x PRESIDENTE DA CPACE - COMIS-
SÃO PERMANENTE DE ACUMULAÇÃO DE CAR-
GOS E EMPREGOS DA UFPB (Adv. PROCURADO-
RIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA) x REITOR
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA -UFPB
(Adv. PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA). Intime-se a Impetrante para apresentar
cópia integral do processo administrativo nº 019416/
02-79/UFPB (fls. 10/11), em vias suficientes para o
expediente (artigo 6º da Lei nº 1.533, de 1951 c/c arti-
gos 282, 283 e 284 do CPC). JPA, 20.10.2008

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

30 - 2007.82.00.009876-4 UNIÃO (Adv. FABIO LEITE
DE FARIAS BRITO) x VALDECI PEREIRA NUNES
(Adv. JOSE VANDALBERTO DE CARVALHO) x JOAO
CARLOS ARAUJO TORMAM E OUTROS (Adv. JOSE
VANDALBERTO DE CARVALHO). Recebo a(s)
apelação(ões) nos efeitos devolutivo e suspensivo (art.
520, caput, do CPC). Vista a(o)(s) apelado(s) para con-
tra-arrazoar(em) no prazo de 15 (quinze) dias (art. 508,
caput, do CPC c/c art. 518, caput, do CPC). Após as
cautelas legais, subam os autos ao Eg. Tribunal Regi-
onal Federal da 5ª Região. Publique-se.

112 - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA

31 - 2007.82.00.007043-2 UNIÃO (Adv. ERIVAN DE
LIMA) x GILBERTO VAZ DE FIGUEIREDO E OUTROS
(Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE,
ESPEDITO RONALDO DE SOUSA). Diante do expos-
to, ACOLHO A IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAU-
SA para fixar como valor para a Ação Ordinária nº
2007.2989-4 o montante de R$ 785.867,69 (setecen-
tos e oitenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e sete
reais e sessenta e nove centavos). P. I. Traslade-se
para os autos da ação principal. Desnecessária a
intimação dos Autores/Impugnados para complemen-
tar o pagamento de custas, ante o deferimento da
gratuidade judiciária. Transitada em julgado esta deci-
são, desapense-se, dê-se baixa, certifique-se e arqui-
vem-se os autos, com as devidas cautelas legais. JPA,
19.09.2008

25 - AÇÃO DE USUCAPIÃO

32 - 2008.82.00.006905-7 RAFAELLA ROCHA
CAVALCANTI (Adv. BENEDITO JOSE DA N. VAS-
CONCELOS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Diante do exposto, indefiro
a petição inicial, em face da ilegitimidade passiva da
CAIXA, e declaro extinto o processo, sem resolução
do mérito, nos termos do art. 267, I, c/c art. 295, II,
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ambos do CPC. Registre-se no sistema informatizado,
disponível a partir de maio de 2006, nos termos do
Provimento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-
Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Inti-
me-se. Decorrido o prazo sem recurso voluntário certi-
fique-se, dê-se baixa na Distribuição e arquivem-se os
autos com as cautelas legais. JPA, 15.10.2008

28 - AÇÃO MONITÓRIA

33 - 2007.82.00.005718-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x GUIOMAR FERREIRA DA SILVA E OU-
TRO (Adv. SEM ADVOGADO). DIANTE DO EXPOS-
TO, declaro extinto o processo, sem resolução do mé-
rito. Registre-se no sistema informatizado, disponível
a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. P.I (Remessa). Transi-
tada em julgado, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-
se. JPA, 13.10.2008.

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

34 - 2007.82.00.009580-5 UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA) x ANDRÉ DE OLIVEIRA ALVES
(Adv. JOSE LUIS DE SALES). Diante do exposto, inti-
me-se o Embargado/Exeqüente para apresentar, no
prazo de 15 (quinze) dias, nos autos da Ação Ordiná-
ria nº 2004.12820-2, em apenso, a memória discrimi-
nada dos cálculos que resultaram no valor executado
de R$ 15.290,00 (quinze mil duzentos e noventa re-
ais), conforme a petição de fls. 2078/209 dos autos em
apenso. JPA, 20.10.2008.

35 - 2008.82.00.003381-6 UNIAO (MINISTERIO DA
DEFESA - MARINHA NACIONAL) (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x ANTONIO FERNANDES DO
NASCIMENTO (Adv. DJALMA JOSE DO NASCIMEN-
TO, FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR). À Contado-
ria para informações circunstanciadas. Após, dê-se
vista às partes pelo prazo de 05(cinco) dias. Publique-
se. Intime-se(remessa).

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

36 - 2007.82.00.010948-8 UNIÃO (Adv. ERIVAN DE
LIMA) x CICERO ROMEU RODRIGUES DE LIRA (Adv.
ADSON JOSE ALVES DE FARIAS). Diante do expos-
to, remetam-se os autos ao Setor de Distribuição para
a inclusão do nome do advogado do Embargado na
autuação do presente feito. Abra-se, após o retorno
dos autos, vista ao Embargado para requerer o que
entender de direito. JPA, 03.10.2008

37 - 2008.82.00.006898-3 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x SILVANDO PEREIRA DO NASCIMENTO
(Adv. DEFENSOR PUBLICO DA UNIAO). AUTOS
COM VISTA ao credor/embargado para impugnar os
embargos, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 740 do
CPC). P. I. JPA, 20.10.2008

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

38 - 95.0002842-5 HELIO UGOLINO DE ARAUJO E
OUTROS (Adv. LUIZ GUEDES DA LUZ NETO, LUIS
FERNANDO PIRES BRAGA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). À Seção de
Cálculos para, no prazo de 30(trinta) dias, informar cir-
cunstanciadamente, à luz das petições e documentos
fornecidos pelas partes e depósitos efetuados pela
Caixa Econômica Federal, quanto ao cumprimento da
obrigação de fazer. Contadoria Judicial [remessa].
Após, publique-se. JPA, ...

39 - 95.0004793-4 GUILHERME DE NOVAES
FERNANDES E OUTROS (Adv. MARCOS DOS AN-
JOS PIRES BEZERRA, UBIRATAN DE
ALBUQUERQUE MARANHAO) x MANOEL
FERNANDES DE LIMA x MANOEL FERNANDES DE
LIMA x UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO) x UNIÃO. Diante do exposto,
declaro extinta a Execução, nos termos do artigo 794,
I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição
de recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se,
com as cautelas legais. JPA, 15.10.2008.

40 - 97.0005698-8 JOBERTO SERGIO BARBOSA
MARTINS E OUTRO (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR
MAIA, KARINA PALOVA VILLAR MAIA, FERNANDO
ALMEIDA DE AGUIAR, FLAVIA ROBERTA FARIAS
DA COSTA) x JOBERTO SERGIO BARBOSA
MARTINS E OUTRO x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. PAULO MANUEL MOREIRA
SOUTO) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA
- UFPB. Diante do exposto, abra-se vista ao(à) reque-
rente, pelo prazo de 05(cinco) dias, nos termos do art.
40, II, do CPC, para requerer o que entender de direi-
to. Decorrido o prazo sem manifestação, certifique-se
e retornem os autos ao arquivo, após baixa na Distri-
buição. Antes, restaure-se a distribuição. Publique-se.
JPA,

41 - 2004.82.00.007802-8 TERESA MÔNICA PESSOA
RODRIGUEZ (Adv. PACELLI DA ROCHA MARTINS,
WILD PIRES MEIRA) x UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO POR-
TO). Diante do exposto, declaro extinta a Execução,
nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o
prazo sem interposição de recurso, certifique-se, dê-
se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais. JPA,
15.10.2008.

42 - 2004.82.00.013301-5 CARLOS ALBERTO
FERREIRA ESPINOLA (Adv. PACELLI DA ROCHA
MARTINS) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
TÉRCIUS GONDIM MAIA). Diante do exposto, decla-
ro extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do
CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição de re-
curso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. JPA, 15.10.2008.

43 - 2005.82.00.014084-0 EVANDRO JOSÉ PEREI-
RA DE MEDEIROS (Adv. PACELLI DA ROCHA
MARTINS) x FAZENDA NACIONAL (Adv. NAPOLEAO
VITORIO SERAFIM DE CARVALHO). Diante do ex-
posto, declaro extinta a Execução, nos termos do arti-
go 794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. JPA, 15.10.2008.

44 - 2005.82.00.015388-2 JOSÉ MARCOS VICENTE
FERREIRA (Adv. ROBERTO CESAR MEIRA ROCHA)
x UNIÃO FEDERAL (MINISTÉRIO DA DEFESA -
EXÉRCITO, MARINHA E AERONÁUTICA) (Adv.
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO). Diante do exposto, de-
claro extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I,
do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição de
recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. JPA, 15.10.2008.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

45 - 2008.82.00.006140-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x LAERTE FELIX DA SILVA E OUTRO (Adv.
SEM ADVOGADO). AUTOS COM VISTA ao (à)(s)
autor(a)(s)(es)/exeqüente(s)/embargante(s), para, no
prazo de 05 (cinco) dias), requerer o que entender de
direito. P. I. JPA, 16.10.2008

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

46 - 2008.82.00.002516-9 FABIANA DE LIMA MAGA-
LHÃES (Adv. ALEXANDRE GOMES BRONZEADO,
JOSE OLAVO C. RODRIGUES, RENATA FRANÇA DE
OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Diante do exposto, julgo pro-
cedente o pedido, para assegurar à Requerente a exi-
bição de cópias dos documentos constantes às fls. 35/
36 e 39/40, relativos à contra-ordem dos cheques nº(s)
900220, 900221, 900222 e 900223. Honorários
advocatícios, em favor da Requerente, no percentual
de 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa
(art. 20, § 4º, do CPC). Sem custas processuais, em
face da gratuidade judiciária. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. JPA, 15.10.2008.

47 - 2008.82.00.005544-7 FABIANA DE LIMA MAGA-
LHÃES (Adv. JOSE OLAVO C. RODRIGUES, ALE-
XANDRE GOMES BRONZEADO, RENATA FRANÇA
DE OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Diante do exposto, jul-
go procedente, em parte, o pedido para assegurar à
Requerente a exibição, no prazo de 10 (dez) dias, do
requerimento por escrito apresentado à CAIXA pelo
correntista Cassimiro A. Vieira da Mota, que motivou a
sustação do pagamento, com fundamento no “motivo
21”, do cheque nº. 900220 da Caixa Econômica Fede-
ral - CEF - 104, Agência 0904, Conta Corrente
01001136-6, com vencimento para 25/FEV/2008, no
valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), emitido em fa-
vor da Demandante, bem como do boletim de ocor-
rência policial, se existente. Condeno a Caixa ao pa-
gamento de honorários advocatícios, em favor da Re-
querente, no percentual de 20% (vinte por cento) so-
bre o valor atribuído à causa (art. 20, § 4º, do CPC).
Sem custas processuais, em face da gratuidade judi-
ciária. Registre-se no sistema informatizado, disponí-
vel a partir de maio de 2006, nos termos do Provimen-
to nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as
partes. JPA, 15.10.2008.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

48 - 2003.82.00.001937-8 EDIVALDO DOS SANTOS
OLIVEIRA E OUTROS (Adv. JOSE LUIS DE SALES,
GERALDO DE MARGELA MADRUGA, HELIO
TEODULO GOUVEIA, ALYRIO BATISTA DE SOUZA
SEGUNDO, PEDRO AURELIO MENDES BRITO) x
MILLEUNIUM - INORGANICA CHMICALS DO BRA-
SIL S/A (RIB-RUTILIO E ILMENITA DO BRASIL S/A)
(Adv. MARIO NICOLA PORTO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO
CARNEIRO DA SILVA). Diante do exposto, julgo im-
procedente o pedido. Condeno os Requerentes ao
pagamento de honorários advocatícios, em favor dos
Requeridos, no percentual de 10% (dez por cento) so-
bre o valor atribuído à causa (art. 20, § 4º, do CPC),
ficando sobrestada a execução dos honorários enquan-
to perdurar a hipossuficiência dos Demandantes, no
prazo de cinco anos, em face da concessão da
gratuidade judiciária (artigo 12, da Lei nº 1.060, de
19506). Sem custas processuais, em face da
gratuidade judiciária. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. JPA, 15.10.2008.

49 - 2008.82.00.004807-8 RAIMUNDO SOARES DE
SOUZA FILHO (Adv. JOSE ALVES CARDOSO,
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO, AMAURI DE
LIMA COSTA, GILVAN MARTINHO DE O. COELHO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). DIANTE DO EXPOSTO, declaro extin-
to o processo, sem resolução do mérito, nos termos
dos artigos 796, 806 e 808, I, c/c artigo 267, VI, todos
do CPC. Condeno o Requerente ao pagamento de
honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por
cento) sobre o valor atribuído à causa, ficando
sobrestada a execução dos honorários enquanto per-
durar a hipossuficiência do Requerente, no prazo de
cinco anos, em face da concessão da gratuidade judi-
ciária (artigo 12, da Lei nº 1.060, de 1950). Sem con-
denação em custas processuais, em face da gratuidade
judiciária. Publique-se. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. JPA, 14.10.2008.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

50 - 2004.82.00.009176-8 ROBERTO MAIA
CAVALCANTI (Adv. LUCIANA DE ALBUQUERQUE
CAVALCANTI, MAYRENNE TRIGUEIRO PEREIRA,
PAULO GUEDES PEREIRA, AGOSTINHO ALBERIO
FERNANDES DUARTE, MUCIO SATIRO FILHO,
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA, YEDA UEMA
FONTES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. LUCIANA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI,
VALCICLEIDE A. FREITAS). Intime-se o(a)s CAIXA
para cumprimento da Obrigação de Pagar no prazo de
15 (quinze) dias. Vencido o prazo, o montante da con-
denação será acrescido multa de 10%(dez) por cento
e, caso o pagamento seja parcial a multa incidirá so-
bre o restante da dívida ou, apresentar Impugnação à
Execução mediante Petição nos autos em face de não
mais serem cabíveis Embargos [Lei n º 11.232, de

22.12.2005 (DOU de 23.12.2005)] indicando bens à
penhora no mesmo prazo. Decorrido o prazo, certifi-
que-se e intime-se a parte vencedora para dizer se o
cumprimento efetuado satisfaz. Publique-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

51 - 97.0011012-5 VERIDIANO FERREIRA DO NAS-
CIMENTO (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA,
KARINA PALOVA VILLAR MAIA, JOAO FERREIRA SO-
BRINHO) x UNIAO (DRT) (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO). Diante do exposto, abra-se vista
ao(à) parte requerente, pelo prazo de 05(cinco) dias,
nos termos do art. 40, II, do CPC, para requerer o que
entender de direito. Outrossim, defiro a untada da pro-
curação de fls. 212. Anote-se e restaure-se a distribui-
ção. Decorrido o prazo sem manifestação, certifique-se
e retornem os autos ao arquivo, após baixa na Distribui-
ção. Distribuição [remessa]. Após, publique-se. JPA,

52 - 98.0008542-4 COLEGIO SANTA RITA (Adv. JAI-
ME DE OLIVEIRA PINHEIRO, DEMETRIUS ALMEIDA
LEAO, MARTSUNG F. C. DE ALENCAR, MARCUS
VINICIUS SILVA MAGALHÃES) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). Diante do
exposto, julgo procedente o pedido e anulo a NFLD nº
31.561.184-7, ficando mantida a isenção prevista no
artigo 55 da Lei nº 8.212, de 1991, em favor do Autor,
enquanto satisfeitos os requisitos nele referidos. Con-
deno o INSS ao pagamento em favor do Autor dos
honorários advocatícios à base de 20% (vinte por cen-
to) sobre o valor da causa e à restituição das custas
processuais adiantadas (artigo 20 do CPC). Registre-
se no sistema informatizado, nos termos do Provimen-
to nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as
partes.  Decorrido o prazo sem recurso voluntário cer-
tifique-se e encaminhem-se os autos ao TRF-5ª Re-
gião (artigo 475, inciso I, do CPC). JPA, 14.10.2008.

53 - 99.0000371-3 ANTONIO PEREIRA DE SOUZA E
OUTROS (Adv. JOSE MARTINS DA SILVA, FRANCIS-
CO NOBREGA DOS SANTOS, JOSE CAMARA DE
OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA, KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SILVANA
MALHEIROS FERREIRA LIMA, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL) x JOLYBRA CONSTRUCOES
LTDA E OUTROS (Adv. PAULO ANTONIO MAIA E
SILVA) x SASSE SEGUROS (Adv. JOAQUIM PEREI-
RA DE MENDONCA). Diante do exposto, conheço dos
Embargos de Declaração e dou-lhes provimento para
suprir a omissão do dispositivo da sentença proferida
às fls. 547/572, que passará a ter o seguinte teor: “(...)
Diante de todo o exposto: AÇÃO ORDINÁRIA 1) Julgo
extinto o processo, sem resolução do mérito, com re-
lação aos Réus Liomar Lira Mendes Braga, Kátia Ri-
beiro Braga, Lidomar Lira Mendes Braga, Marta Maria
Aleixo Tabosa, Laurimar Lima Mendes Braga, Maria
do Socorro Fonseca Ouriques Braga, João Lira Braga
Júnior e Ana Carolina Falcão Braga, por ilegitimidade
passiva ad causam, nos termos do art. 267, VI, do CPC;
2) Julgo extinto o processo, sem resolução do mérito,
com relação às Rés CAIXA e Caixa Seguradora S/A,
por falta de interesse processual dos Autores, nos ter-
mos do art. 267, VI, do CPC; 3) Julgo procedente, em
parte, o pedido, nos termos do art. 269, I3, do CPC,
para condenar a Jolybra Construções Ltda. a(o): a)
Devolver aos Promoventes o valor pago com recursos
próprios/poupança para aquisição do imóvel no ato da
assinatura do contrato de mútuo habitacional no mon-
tante de CR$1.109.302,25 (um milhão, cento e nove
mil e trezentos e dois cruzeiros reais e vinte e cinco
centavos) (fl. 18), devidamente convertido em R$ (Re-
ais) e corrigido na forma da lei; b) Ressarcimento da
parte autora pelos danos morais devidamente compro-
vados, fixando-os (nos termos da fundamentação aci-
ma) no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com
correção monetária na forma da lei e juros moratórios
de 1,0% (um por cento), incidentes desde a data da
prolação da presente sentença. Condeno, ainda, a
Jolybra Construções Ltda. a arcar com as despesas
processuais e a pagar honorários advocatícios em fa-
vor dos patronos dos Autores no percentual de 10%
(dez por cento) sobre o valor da condenação, nos ter-
mos do art. 20, §3º4, do CPC. Por fim, condeno os
Autores a pagarem honorários advocatícios aos
patronos dos Réus CAIXA, Caixa Seguradora S/A,
Liomar Lira Mendes Braga, Kátia Ribeiro Braga,
Lidomar Lira Mendes Braga, Marta Maria Aleixo Tabosa,
Laurimar Lima Mendes Braga, Maria do Socorro Fon-
seca Ouriques Braga, João Lira Braga Júnior e Ana
Carolina Falcão Braga no valor de R$1.000,00 (mil re-
ais), a ser dividido por igual, conforme dispõe o art. 20,
§4º, do CPC, sobrestada, porém, a sua execução en-
quanto perdurar o estado de hipossuficiência financei-
ra dos Autores, observando-se a prescrição qüinqüenal
(art. 125 da Lei 1.060/50). Correções cartorárias e na
Distribuição para exclusão dos Réus Liomar Lira Men-
des Braga, Kátia Ribeiro Braga, Lidomar Lira Mendes
Braga, Marta Maria Aleixo Tabosa, Laurimar Lima Men-
des Braga, Maria do Socorro Fonseca Ouriques Braga,
João Lira Braga Júnior e Ana Carolina Falcão Braga.
(...)”. Publique-se. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2006, da
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião. Intimem-se as partes. JPA, 14.10.2008.

54 - 2002.82.00.009461-0 LEONARDO SOARES DA
COSTA SILVA (Adv. DUINA PORTO BELO, MANOEL
ALEXANDRE CAVALCANTE BELO, CATARINA MOTA
DE F. PORTO, FERNANDO AMERICO DE F. PORTO,
ANDERSON AMARAL BESERRA, DIMITRI SOUTO
MOTA) x UNIÃO (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO) x
JOSE DE OLIVEIRA NOVAIS E OUTROS (Adv. SEM
ADVOGADO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Diante
do exposto, julgo improcedente o pedido. Condeno o
Autor ao pagamento de honorários advocatícios no
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atri-
buído à causa (art. 20, § 4º, do CPC).  Custas ex lege.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes.
Traslade-se cópia desta sentença para os autos da
Ação Cautelar nº. 2002.82.8409-3. JPA, 16.10.2008

55 - 2003.82.00.002983-9 ADSON MACHADO DA
FRANCA E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA

NOBREGA CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE
MORAIS, ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SINEIDE
A CORREIA LIMA) x EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS (Adv. SEM ADVOGADO) x CAIXA SEGU-
RADORA S/A (Adv. FLAVIO DE QUEIROZ B
CAVALCANTI, YURI FIGUEIREDO THE). DIANTE DO
EXPOSTO, homologo a transação efetuada entre os
Autores Adson Machado da Franca e Luzia Marsicano
de Franca e as Rés CAIXA e EMGEA, nos termos em
que apresentada nos autos às fls. 393/395, para que
produza seus jurídicos efeitos, e declaro extinto o pro-
cesso, conforme o disposto no artigo 269, inciso III, do
CPC. Registre-se no sistema informatizado, disponí-
vel a partir de maio de 2006, nos termos do Provimen-
to nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as
partes. Em seguida, tendo em vista a renuncia das
partes quanto ao direito de recorrer, dê-se baixa e ar-
quivem-se, com as cautelas legais. JPA, 15.10.2008.

56 - 2004.82.00.011377-6 TEOFILHO GREGORIO DE
ANDRADE E OUTRO (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR
MAIA, KARINA PALOVA VILLAR MAIA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS
BORBA). DIANTE DO EXPOSTO, julgo procedente o
pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC, para decla-
rar a nulidade da execução extrajudicial da hipoteca
gravada sobre o imóvel objeto do contrato de mútuo
habitacional nº 1.0904.0100721-0. Custas ex lege.
Condeno a CAIXA ao pagamento de honorários
advocatícios em favor dos Autores, que fixo em 10%
(dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do
art. 20, § 4º9 do CPC. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. JPA, 10.10.2008.

57 - 2005.82.00.010882-7 JONATAS CASTOR DE
PONTES (Adv. MAGNALDO JOSE NICOLAU DA
COSTA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. PAULO MANOEL MOREIRA
SOUTO). Diante do exposto, julgo procedente, em
parte, o pedido e condeno o INSS ao pagamento das
diferenças da vantagem constante da rubrica intitulada
“VP DEC JUD ENQ L 10355 TRAN”, no percentual de
39% calculado sobre os proventos básicos do Autor,
no período de julho de 2000 a junho de 2006, devida-
mente corrigidas e acrescidas de juros de mora de 0,5%
(meio por cento) ao mês, a partir da citação. Condeno
o INSS ao pagamento em favor do Autor dos honorári-
os advocatícios à base de 20% (vinte por cento) sobre
o quantum da condenação e à restituição das custas
processuais adiantadas (artigo 20 do CPC). Registre-
se no sistema informatizado, nos termos do Provimen-
to nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as
partes.  Decorrido o prazo sem recurso voluntário cer-
tifique-se e encaminhem-se os autos ao TRF-5ª Re-
gião (artigo 475, inciso I, do CPC). JPA, 13.10.2008.

58 - 2006.82.00.000317-7 SONIA MARIA CIGERZA
DE CAMARGO E OUTROS (Adv. JOÃO CARDOSO
MACHADO, EDSON BATISTA DE SOUZA, MARCOS
ANTONIO INACIO DA SILVA, NARRIMAN XAVIER DA
COSTA, JOSE GEORGE COSTA NEVES, NELSON
AZEVEDO TORRES) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES). DIANTE DO EXPOSTO, julgo improcedente
o pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC. Custas ex
lege. Honorários advocatícios em favor da CAIXA no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) (art. 20, § 4º, do
CPC), sobrestada, porém, a execução enquanto per-
durar o estado de hipossuficiência financeira dos Au-
tores, observando-se a prescrição qüinqüenal (art. 12
da Lei 1060/50). Publique-se. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2006, da
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª re-
gião. Intimem-se as partes. JPA, 16.10.2008.

59 - 2006.82.00.003791-6 SINDICATO DOS POLICI-
AIS FEDERAIS NO ESTADO DA PARAIBA-SINPEF/
PB (Adv. GUSTAVO DE QUEIROZ B CAVALCANTI,
CARMEN RACHEL DANTAS MAYER, MIRIAM
NUNES M. F. RAMOS) x UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA). Diante do exposto, nego provi-
mento aos Embargos de Declaração. Registre-se no
sistema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005,
da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região. Intimem-se as partes. JPA, 10.10.2008

60 - 2007.82.00.002326-0 JOÃO BATISTA DE LUNA
FREIRE E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ANNA CAROLINA CORDEIRO
PEIXOTO, ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x
EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv.
SEM ADVOGADO). Diante do exposto, homologo a
transação efetuada entre as partes, nos termos em que
apresentada nos autos, às fls. 175/177, para que pro-
duza seus jurídicos efeitos, e declaro extinto o presen-
te processo, conforme o disposto no artigo 269, inciso
III, do CPC. Publique-se. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se. Tendo em vista a renúncia ex-
pressa das partes quanto ao prazo recursal, dê-se bai-
xa e arquivem-se, com as cautelas legais. JPA,
14.10.2008.

61 - 2007.82.00.004533-4 MARIA DO CARMO GÓIS
FERREIRA (Adv. ROBERTO PESSOA PEIXOTO DE
VASCONCELOS, MAXWELL DA SILVA ARAÚJO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM AD-
VOGADO). Diante de todo o exposto, julgo parcialmen-
te procedente o pedido, nos termos do art. 269, I, do
Código de Processo Civil brasileiro, para condenar a
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL: 1) A aplicar aos sal-
dos existentes na(s) conta(s) poupança(s) da parte
autora cuja existência foi provada nos autos, com data
de aniversário na primeira quinzena do mês, os se-
guintes índices (IPC), ficando garantida, no recálculo,
a aplicação dos juros remuneratórios cabíveis: -
Bresser: 26,06% (jun./87); - Verão: 42,72% (jan./89) e
10,14% (fev./89). 2) A partir do valor apurado de acor-
do com o item anterior, deverão ser deduzidas as quan-
tias resultantes da aplicação do índice efetivamente
utilizado, bem como calculados os respectivos refle-
xos financeiros nos saldos existentes nos períodos
posteriores; 3) Sobre eventuais quantias que resultem
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devidas ao poupador beneficiário por força dos itens 1
e 2 supra, deverão incidir, a partir da citação, juros de
mora de 1,0% (um por cento) ao mês, sem prejuízo da
atualização monetária, que não deverá incidir em
duplicidade; 4) Condeno a CEF ainda no pagamento
das custas judiciais e de honorários advocatícios em
favor da parte autora, que fixo em 10% (dez por cento)
da condenação (CPC, art. 20, caput e §3º). Publique-
se. Registre-se no sistema informatizado. Intimem-se
as partes. JPA, 15.10.2008.

62 - 2007.82.00.004547-4 ADILSON DE
ALBUQUERQUE VIANA (Adv. ROBERTO PESSOA
PEIXOTO DE VASCONCELOS, MAXWELL DA SIL-
VA ARAÚJO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Diante de todo o exposto,
julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos
do art. 269, I, do Código de Processo Civil brasileiro,
para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL: 1)
A aplicar aos saldos existentes na(s) conta(s)
poupança(s) da parte autora cuja existência foi prova-
da nos autos, com data de aniversário na primeira quin-
zena do mês, os seguintes índices (IPC), ficando ga-
rantida, no recálculo, a aplicação dos juros
remuneratórios cabíveis: - Bresser: 26,06% (jun./87);
Verão: 42,72% (jan./89) e 10,14% (fev./89). 2) A partir
do valor apurado de acordo com o item anterior, deve-
rão ser deduzidas as quantias resultantes da aplica-
ção do índice efetivamente utilizado, bem como calcu-
lados os respectivos reflexos financeiros nos saldos
existentes nos períodos posteriores; 3) Sobre eventu-
ais quantias que resultem devidas ao poupador
beneficiário por força dos itens 1 e 2 supra, deverão
incidir, a partir da citação, juros de mora de 1,0% (um
por cento) ao mês, sem prejuízo da atualização mone-
tária, que não deverá incidir em duplicidade; 4) Con-
deno a CEF ainda no pagamento das custas judiciais
e de honorários advocatícios em favor da parte autora,
que fixo em 10% (dez por cento) da condenação (CPC,
art. 20, caput e §3º). Publique-se. Registre-se no siste-
ma informatizado. Intimem-se as partes. JPA,
15.10.2008.

63 - 2007.82.00.004645-4 GEORGE SUETONIO
RAMALHO E OUTRO (Adv. ANDRE ARAUJO
CAVALCANTI, GEORGE S. RAMALHO JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM AD-
VOGADO). Diante de todo o exposto, julgo IMPRO-
CEDENTE o pedido, declarando extinto o processo
com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do
Código de Processo Civil brasileiro. Condeno a parte
autora nas custas processuais e nos honorários
advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do
valor da causa), ficando suspensa em razão da
gratuidade judiciária concedida (Lei n. 1060/50). Após
o trânsito em julgado, certifique-se, dê-se baixa na dis-
tribuição e arquivem-se os autos. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. JPA,

64 - 2007.82.00.006767-6 SEVERINO RAMOS SOA-
RES DE ALMEIDA (Adv. ODILON DE LIMA
FERNANDES, André Henriques Meira de Menezes) x
UNIÃO (Adv. ÉRIKA CHRISTINE MEDEIROS DE ARA-
UJO NÓBREGA, SEM PROCURADOR). DIANTE DO
EXPOSTO, nos termos do art. 269, I, do Código de
Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.
Condeno o autor ao pagamento de verba honorária à
base de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa
(art. 20, § 4º, do CPC), ficando sobrestada a sua exe-
cução enquanto perdurar o estado de necessidade do
demandante, observando-se a prescrição qüinqüenal,
em face da concessão da gratuidade judiciária (art. 12
da Lei 1.060/509).  Custas ex lege. Registre-se no sis-
tema informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. JPA, 20.10.2008.

65 - 2007.82.00.009096-0 MARIA DAS NEVES BAN-
DEIRA DA ROCHA (Adv. DOMINGOS TENORIO
CAMBOIM) x UNIÃO FEDERAL (MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES) (Adv. SEM PROCURADOR). Di-
ante do exposto, julgo procedente, em parte, o pedido
e condeno a União a pagar à Autora a quantia de R$
30.099,20 (trinta mil noventa e nove reais e vinte cen-
tavos), devidamente corrigida e acrescida de juros de
mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da
citação, descontados eventuais valores pagos admi-
nistrativamente posteriores a novembro de 2007, a tí-
tulo de atrasados. Condeno a União ao pagamento em
favor da Autora da verba honorária à base de 10% (dez
por cento) sobre o valor do quantum condenatório (ar-
tigo 20 do CPC). Sem condenação em custas proces-
suais, à míngua de adiantamento decorrente da con-
cessão da gratuidade judiciária (fls. 11). Registre-se
no sistema informatizado, nos termos do Provimento
nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribu-
nal Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as par-
tes. Decorrido o prazo sem recurso voluntário, certifi-
que-se e encaminhem-se os autos ao TRF-5ª Região
(artigo 475, inciso I, do CPC). JPA, 15.10.2008.

66 - 2007.82.00.009188-5 EDLUCIA MEDEIROS MAR-
QUES DARDENNE (Adv. FERNANDO MADRUGA FI-
LHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO). Diante do exposto e pelo mais que
dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO
para condenar a Caixa Econômica Federal - CEF a
ressarcir à autora pelos danos morais devidamente
comprovados, fixando (nos termos da fundamentação
acima) o valor em R$ 3.000,00 (três mil reais), com
correção monetária na forma da lei e juros moratórios
de 1,0 % (um por cento), incidentes ao mês, desde a
data da prolação da presente sentença. Custas ex lege.
Verba honorária pela demandada no importe de 10%
(dez por cento) sobre o valor da condenação. Após o
trânsito em julgado da presente sentença, observar-
se-ão, no cumprimento da obrigação de pagamento
do valor indenizatório, as disposições dos artigos 475-
I e seguintes do CPC, acrescentados pelo artigo 4.º da
Lei n. 11.232/2005 (DOU de 23.12.2005, em vigor seis
meses após sua publicação). Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. JPA, 13.10.2008.

67 - 2007.82.00.009485-0 MARIA ALVES DOS SAN-
TOS E OUTRO (Adv. MONICA CALDAS ANDRADE
DE MIRANDA HENRIQUES, ANÉZIA MARIA NO-
GUEIRA CAMPOS BEZERRA, THIAGO CAMINHA
PESSOA DA COSTA) x FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. SEM PROCURADOR, PRO-

CURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAÍBA).
Diante do exposto, julgo procedente, em parte, o pedi-
do e determino à FUNASA que proceda à implantação
nos proventos das Autoras da GDASST, no valor cor-
respondente a 40 (quarenta) pontos, nos termos do
art. 13 da Lei nº 10.483, de 03.07.2002, bem como ao
pagamento das diferenças das parcelas retroativas da
GDATA, no valor correspondente a 30 (trinta) pontos,
nos termos do art. 5º, parágrafo único, da Lei 10.404/
2002, para o período de outubro de 2002 até a “con-
clusão dos efeitos do último ciclo de avaliação” a que
se refere o art. 1º da Medida Provisória nº 198, de 2004
(DOU de 16/07/2004), convertida na Lei nº. 10.971/
2004, quando será devida em 60 (sessenta) pontos,
bem como das diferenças das parcelas retroativas da
GDASST, a partir de outubro de 2002, em 40 (quaren-
ta) pontos, descontada a pontuação de 10 (dez) e/ou
30 (trinta) pontos, com o acréscimo de correção mo-
netária e juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao
mês, a partir da citação. Condeno a FUNASA ao pa-
gamento de honorários advocatícios, em favor das
Autoras, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre
o valor da condenação (art. 20, § 3º, do CPC). Sem
custas processuais, em face da gratuidade judiciária
(fl. 45). Registre-se no sistema informatizado, disponí-
vel a partir de maio de 2006, nos termos do Provimen-
to nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as
partes. Decorrido o prazo sem recurso voluntário certi-
fique-se e subam os autos ao TRF-5ª Região (artigo
475, inciso I, do CPC). JPA, 16.10.2008

68 - 2008.82.00.000202-9 LAINE DE CARVALHO
GUERRA PESSOA MAMEDE (Adv. PAULO GUEDES
PEREIRA, AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES
DUARTE, MUCIO SATIRO FILHO, LUCIANA DE
ALBUQUERQUE CAVALCANTI, CICERO ROGER
MACEDO GONCALVES, FRANCISCO DAS CHAGAS
BATISTA LEITE) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. SEM PROCURADOR, PRO-
CURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAÍBA).
Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, em
face da ocorrência da prescrição (artigo 269, inciso IV,
do CPC). Condeno a Autora ao pagamento de honorá-
rios advocatícios no percentual de 10% (dez por cen-
to) sobre o valor atribuído à causa (art. 20, § 4º, do
CPC), sobrestada a sua execução enquanto perdurar
o estado de necessidade da Demandante, observan-
do-se a prescrição qüinqüenal (art. 12 da Lei 1.060/
50).  Sem condenação em custas processuais, em face
da gratuidade judiciária. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. JPA, 20.10.2008.

69 - 2008.82.00.002271-5 ALEXANDRE HENRIQUE
QUEIROGA BARROS (Adv. FRANCISCO NEWTON
CISNE VASCONCELOS) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Diante do
exposto, confirmo a antecipação da tutela e julgo pro-
cedente, em parte, o pedido para determinar à CAIXA
que proceda ao recálculo sem a capitalização mensal
de juros do saldo devedor do contrato em discussão e
do valor da prestação mensal, e que se abstenha de
instaurar execução extrajudicial e inscrever o nome do
Autor em cadastros de proteção ao crédito até que seja
efetuado o recálculo referido acima. Condeno a CAI-
XA ao pagamento, em favor do Autor, de verba hono-
rária à base de 10% (dez por cento) sobre o valor da
causa (art. 20, § 4º, do CPC). Sem condenação em
custas processuais, em face da gratuidade judiciária.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes.
Decorrido o prazo sem recurso voluntário, expeça-se
alvará em favor da CAIXA para levantamento dos va-
lores depositados pelo Autor (fls. 99/100 e 112). JPA,
21.10.2008

70 - 2008.82.00.002623-0 ALEXANDRE AMARO PE-
REIRA E OUTROS (Adv. JOSE MARCOS DA
SILVEIRA FARIAS) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ISTO POSTO, julgo procedente o pedido para
condenar a União à implantação nos subsídios dos
Autores de 5/5 (cinco quintos) de Função
Comissionada, conforme quadro demonstrativo dos
quintos incorporados, observado o teto remuneratório
previsto no artigo art. 37, XI, da Constituição Federal
de 1988, com a nova redação estabelecida pela Emen-
da Constitucional nº 41/03, bem como ao pagamento
das parcelas vencidas, a partir do início de exercício
do cargo de Juiz do Trabalho Substituto, com o acrés-
cimo de correção monetária e juros de mora de 0,5%
(meio por cento) ao mês, desde a citação. Condeno a
União ao pagamento, em favor dos Autores, de hono-
rários advocatícios no percentual de 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenação (art. 20, § 3º, do
CPC). Custas ex lege. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. Decorrido o prazo sem
recurso voluntário certifique-se e encaminhem-se os
autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião (artigo 475, inciso I, do CPC). JPA, 15.10.2008.

71 - 2008.82.00.003182-0 UNILAB LABORATORIO DE
ANALISES CLINICAS LTDA (Adv. MANUEL DE BAR-
ROS BARBOSA FILHO) x UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. SEM PROCURADOR). Diante do exposto,
confirmo a antecipação da tutela e julgo procedente,
em parte, o pedido para determinar à União (Fazenda
Nacional) que proceda à reinclusão do Autor no REFIS,
até o exaurimento do processo administrativo em que
lhe sejam assegurados a ampla defesa e o contraditó-
rio, e a expedir, em seu favor, certidão positiva de dé-
bito com efeito de negativa, nos termos do art. 206, do
CTN, relativamente ao débito objeto do REFIS em dis-
cussão, abstendo-se de proceder ao registro no nome
do Demandante no CADIN e de promover ação judici-
al voltada à cobrança do débito em questionamento.
Condeno a União ao pagamento de honorários
advocatícios no percentual de 20% (vinte por cento)
sobre o valor atribuído à causa (art. 20, § 4º, do CPC)
e à devolução corrigida das custas processuais ante-
cipadas. Registre-se no sistema informatizado, dispo-
nível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se
as partes. Decorrido o prazo sem recurso voluntário,
certifique-se, e encaminhem-se os autos ao egrégio

TRF da 5ª Região, nos termos do art. 475, I, do CPC.
JPA, 10.10.2008.

72 - 2008.82.00.003561-8 LUCIANA DE CASSIA
HILGEMBERG E OUTRO (Adv. YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA,
EDVAN CARNEIRO DA SILVA, GIOVANNA PAIVA PI-
NHEIRO DE ALBUQUERQUE BEZERRA, YANE CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE, FELIPE SARMENTO
CORDEIRO, F. SARMENTO ADVOGADOS ASSOCI-
ADOS) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). Diante
do exposto, julgo improcedente o pedido. Condeno as
Autoras ao pagamento de honorários advocatícios no
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atri-
buído à causa (art. 20, § 4º, do CPC), sobrestada a
sua execução enquanto perdurar o estado de necessi-
dade das Demandantes, observando-se a prescrição
qüinqüenal (art. 12 da Lei 1.060/503).  Sem custas pro-
cessuais, em face da gratuidade judiciária. Registre-
se no sistema informatizado, disponível a partir de maio
de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes. JPA,
10.10.2008.

73 - 2008.82.00.003609-0 MARIA BERNADETE
ROMÃO GUILHERMINO E OUTROS (Adv.
WENCESLAU SOARES TEIXEIRA LIMA, POLLYANA
KARLA TEIXEIRA ALMEIDA) x UNIÃO FEDERAL,
MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉCITO BRASILEIRO
(Adv. SEM PROCURADOR). Diante do exposto, julgo
improcedente o pedido. Condeno as Autoras ao paga-
mento de honorários advocatícios no percentual de
10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa
(art. 20, § 4º, do CPC), sobrestada a sua execução
enquanto perdurar o estado de necessidade das
Demandantes, observando-se a prescrição qüinqüenal
(art. 12 da Lei 1.060/506).  Sem custas processuais,
em face da gratuidade judiciária. Registre-se no siste-
ma informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. JPA, 10.10.2008.

74 - 2008.82.00.003797-4 GENIVAL ARAÚJO FILHO
(Adv. TATIANA GARCIA DE ASSIS, CARLOS
ALBERTO MARTINS) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Diante de todo o
exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do art.
269, I, do Código de Processo Civil brasileiro, para
condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL: 1) A apli-
car aos saldos existentes na(s) conta(s) poupança(s)
da parte autora cuja existência foi provada nos autos -
0036.013.14957-6, com data de aniversário na primei-
ra quinzena do mês, os seguintes índices (IPC), fican-
do garantida, no recálculo, a aplicação dos juros
remuneratórios cabíveis: - Verão: 42,72% (jan./89). 2)
A partir do valor apurado de acordo com o item anteri-
or, deverão ser deduzidas as quantias resultantes da
aplicação do índice efetivamente utilizado, bem como
calculados os respectivos reflexos financeiros nos sal-
dos existentes nos períodos posteriores; 3) Sobre even-
tuais quantias que resultem devidas ao poupador
beneficiário por força dos itens 1 e 2 supra, deverão
incidir, a partir da citação, juros de mora de 1,0% (um
por cento) ao mês, sem prejuízo da atualização mone-
tária, que não deverá incidir em duplicidade; 4) Con-
deno a CEF ainda no pagamento das custas judiciais
e de honorários advocatícios em favor da parte autora,
que fixo em 10% (dez por cento) da condenação (CPC,
art. 20, caput e §3º).Publique-se. Registre-se no siste-
ma informatizado. Intimem-se as partes. JPA,
15.10.2008.

75 - 2008.82.00.004658-6 GERLANE PEREIRA DE
ALMEIDA (Adv. JOSEILTON ESTEVAO DA SILVA) x
UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE) (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Ante o exposto, julgo procedente, em
parte, o pedido e determino à União que proceda à
implantação nos proventos da Autora da GDASST, no
valor correspondente a 40 (quarenta) pontos, nos ter-
mos do art. 13 da Lei nº 10.483, de 03.07.2002, bem
como a proceder ao pagamento das diferenças das
parcelas retroativas da GDATA, no período de feverei-
ro a maio de 2002, no valor correspondente a 37,5 (trin-
ta e sete e meio) pontos, e a 30 (trinta) pontos, nos
termos do art. 5º, parágrafo único, da Lei 10.404/2002,
para o período de junho de 2002 até a “conclusão dos
efeitos do último ciclo de avaliação” a que se refere o
art. 1º da Medida Provisória nº 198, de 2004 (DOU de
16/07/2004), convertida na Lei nº. 10.971/2004, quan-
do será devida em 60 (sessenta) pontos, bem como
das diferenças das parcelas retroativas da GDASST, a
partir de setembro de 2002, em 40 (quarenta) pontos,
descontada a pontuação de 10 (dez) pontos e 30 (trin-
ta) pontos, acrescidas de correção monetária e juros
de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da
citação. Condeno a União ao pagamento de honorári-
os advocatícios, em favor da Autora, no percentual de
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação
(art. 20, § 3º, do CPC). Sem custas processuais, em
face da gratuidade judiciária (fl. 10). Registre-se no sis-
tema informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. Decorrido o prazo sem
recurso voluntário certifique-se e subam os autos ao
TRF-5ª Região (artigo 475, inciso I, do CPC). JA,
15.10.2008.

76 - 2008.82.00.005036-0 MANUEL LUIZ DA SILVA
FILHO (Adv. LEANDRO M. COSTA TRAJANO,
VAMBERTO A. COSTA, SERGIO RICARDO SALES
DE OLIVEIRA, JOSE NETO BARRETO JUNIOR,
DANIEL COSTA DANTAS) x DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPOR-
TES - DNIT (Adv. SEM PROCURADOR). ISSO POS-
TO, declaro extinto o processo, sem resolução de mé-
rito, nos termos do art. 267, VIII, do CPC. P.R.I. Decor-
rido o prazo sem interposição de recurso, certifique-
se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.
JPA, 15.10.2008.

77 - 2008.82.00.005211-2 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x WE CONSULTORIA REPRESENTAÇÃO
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (Adv. SEM ADVO-
GADO). Defiro o pedido de dilação de prazo requerido
pela CAIXA a fim de realizar diligências para localizar
o endereço atual da Ré, por 90 (noventa) dias. P.

78 - 2008.82.00.005665-8 ADELITA AMARO DA COS-
TA E OUTROS (Adv. MARIA DIVANI OLIVEIRA PIN-

TO DE MENEZES, MONIQUE DE OLIVEIRA PINTO
PATRICIO) x MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPRE-
GO (Adv. SEM PROCURADOR) x DELEGADO REGI-
ONAL DO TRABALHO NA PARAÍBA - DRT (Adv. SEM
PROCURADOR). Diante do exposto, indefiro o pedido
de antecipação da tutela. Registre-se no sistema
informatizado, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região. Correções cartorárias e na
Distribuição para exclusão do Ministério do Trabalho e
Emprego e da Delegacia Regional do Trabalho na
Paraíba e inclusão da União no pólo passivo. Intimem-
se os Autores desta decisão e para, no prazo de 10
(dez), apresentarem procuração outorgada às
advogadas, que subscrevem a petição inicial, por Belo
Faustino dos Santos Neto, na condição de represen-
tante dos Autores (artigos 13 e 37 do CPC). Após, cite-
se a União. JPA, 15.10.2008.

79 - 2008.82.00.005668-3 PAULO DE ARAUJO BAR-
ROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
GUSTAVO EUGENIO BARROCA GOMES) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Ao(à)(s) autor(a)(es), para, no
prazo de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC).

80 - 2008.82.00.005921-0 MARCIA PEREIRA MAR-
QUES (Adv. EDUARDO CAVALCANTI BRINDEIRO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Diante do exposto, defiro o pedido de
antecipação da tutela e determino à CAIXA que proce-
da à exclusão do nome da Autora no cadastro de pro-
teção ao crédito, a que alude o documento de fls. 172.
Registre-se no sistema informatizado, nos termos do
Provimento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-
Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Ofi-
cie-se à CAIXA para cumprimento desta decisão e in-
time-se a Autora para, querendo, impugnar a contes-
tação, no prazo legal. JPA, 15.10.2008

81 - 2008.82.00.006170-8 MARCONE JOSE
FERREIRA DE MORAIS E OUTRO (Adv. ANA RITA
FERREIRA NOBREGA CABRAL, ANNA CAROLINA
CORDEIRO PEIXOTO, JOSÉ ALFREDO DE
FREITAS, ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x
EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv.
SEM ADVOGADO). Complementando o despacho de
fls. 120/121, intimem-se os Autores para requererem,
no prazo de 10 (dez) dias, a citação da Caixa Econô-
mica Federal - CAIXA, na condição de litisconsorte
passiva (artigo 47 do CPC). JPA, 20.10.2008

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

82 - 2007.82.00.010947-6 UNIÃO (Adv. ERIVAN DE
LIMA) x EVERALDO DE SOUZA RODRIGUES (Adv.
JOSE LUIS DE SALES). Diante do exposto, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO, para declarar extinta a exe-
cução promovida nos autos da Ação Ordinária nº
2006.1561-1, nos termos do art. 741, II, do CPC. Ver-
ba honorária à base de 5% (três por cento), em favor
da Embargante (art. 20, § 4º, do CPC), calculada so-
bre o valor dado aos presentes embargos, sobrestada,
porém, a sua execução enquanto perdurar o estado
de necessidade do Embargado, observando-se a pres-
crição qüinqüenal (art. 12 da Lei 1060/503). Custas ex
lege. Registre-se no sistema informatizado, disponível
a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. I. Traslade-se. JPA,
17.10.2008

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

83 - 2007.82.00.011122-7 INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. BRUNO FARO ELOY
DUNDA) x SUPERINTENDENCIA DE
ADMINISTRACAO DO MEIO AMBIENTE - SUDEMA
(Adv. MIRLENE CARVALHO LUCENA DE BRITO,
RILVES LIMA DE SOUZA) x MUNICIPIO DE SAPE -
PB (Adv. CIANE FELICIANO DE O. MENDONCA). In-
timem-se o IBAMA  e a SUDEMA para, no prazo de 5
(cinco) dias, informarem se o Réu vem dando cumpri-
mento à antecipação de tutela deferida nos autos do
Agravo de Instrumento nº. 2008.05.00.28018-6.

12000 - ACOES CAUTELARES

84 - 2002.82.00.008409-3 LEONARDO SOARES DA
COSTA SILVA (Adv. DUINA PORTO BELO, MANOEL
ALEXANDRE CAVALCANTE BELO, DIMITRI SOUTO
MOTA) x UNIÃO (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO).
Diante do exposto, torno sem efeito a liminar deferida
às fls. 52/56 e julgo improcedente o pedido. Condeno o
Requerente ao pagamento de honorários advocatícios
no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atri-
buído à causa (art. 20, § 4º, do CPC), sobrestada a sua
execução enquanto perdurar o estado de necessidade
do Demandante, observando-se a prescrição qüinqüenal
(art. 12 da Lei 1.060/507).  Custas ex lege. Registre-se
no sistema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005,
da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. Traslade-se cópia desta
sentença para os autos da Ação Ordinária nº.
2002.82.9461-0. JPA, 16.10.2008

207 - EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA 

85 - 2007.82.00.002986-9 LUIZ MOTTA FILHO (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA
DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. VERA LUCIA PEREIRA DE ARAU-
JO). Ao(à)(s) Autor(a) (es) (as), do fato novo alegado/
documento novo juntado pelo(a)(s)réu(ré)(s) no prazo
de 05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, 08/10/2008.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

86 - 2008.82.00.006899-5 UNIÃO (Adv. SARA DE
ALMEIDA AMARAL) x MARIA DAS NEVES
CAVALCANTI CHAVES (Adv. JURANDIR PEREIRA
DA SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO).
ao credor/embargado para impugnar os embargos, no
prazo de 10(dez) dias (art. 740 do CPC).
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2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

1 - 2006.82.01.004050-0 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR) x ADRIANO CEZAR GALDINO
DE ARAUJO (Adv. WALTER DE AGRA JUNIOR,
VANINA C. C. MODESTO, JACKELINE ALVES
CARTAXO, DENNYS CARNEIRO ROCHA DOS SAN-
TOS, PEDRO ADOLFO MORENO DA COSTA
MOREIRA). Vista às partes, pelo prazo de 10(dez) dias,
acerca da documentação de fls. 435/443 e 445/450.

16 - AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL
RURAL POR INTERESSE SOCIAL

2 - 2007.82.01.002665-8 INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. VALDEMI DE SOUSA SEGUNDO) x GUILHER-
ME BARBOSA DA SILVA (Adv. ENRIQUIMAR DUTRA
DA SILVA). Diante do exposto, homologo, por senten-
ça, o acordo sobre o preço (art. 10, caput, da Lei Com-
plementar nº 76/93), segundo os valores ofertados na
inicial e aceitos pelo expropriado na audiência de con-
ciliação às fls. 126/127, todavia, com a diminuição do
prazo para resgate das TDA´S para 05 (cinco) anos,
tudo com a anuência do INCRA (fls. 365/366) e do MPF
(fls. 369/371), de modo que aprecio a lide com resolu-
ção do mérito, nos termos do art. 269, inc. III, do CPC.
Transitada esta em julgado, e com a apresentação,
pela expropriada, das certidões atualizadas, fornecidas
pela receita federal e pela PFN de seu domicílio fiscal,
que comprovem a inexistência de pendências tributá-
rias decorrentes do imóvel em questão, expeçam-se:
a) alvará para o levantamento do valor remanescente
depositado (20%) e das “TDA´s”; b) mandado para
averbação da transmissão do domínio perante o car-
tório do registro imobiliário  (art. 17, da LC nº 76/93).So-
bre os valores remanescentes, incidirá apenas a cor-
reção monetária, conforme consta do termo de audi-
ência ora homologado, sem aplicação de juros
moratórios ou compensatórios. Sem condenação em
honorários advocatícios, conforme pedido do próprio
INCRA (fl. 132. Custas na forma da lei. Sentença não
sujeita ao reexame necessário, eis que a hipótese não
se amolda ao previsto no art. 13, § 1º, da LC nº 76/
93.P.R.I.

3 - 2007.82.01.003271-3 INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. VALDEMI DE SOUSA SEGUNDO) x MARCOS
ANTONIO PAZ DE BRITO JUNIOR E OUTROS (Adv.
GUTEMBERG VENTURA FARIAS). Tendo em vista o
teor da petição retro, na qual o INCRA informa a acei-
tação da proposta da conciliação em audiência, solici-
tando o prazo de 60 dias para efetivação das medidas
administrativas voltadas a sua efetivação, determino a
intimação dos expropriados para ciência da resposta
do INCRA.

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

4 - 00.0032202-4 MARIA DO DESTERRO BRITO E
OUTROS (Adv. ANTONIO ALVES DE
ALBUQUERQUE, ALICE JOSEFA MARQUES DOS
SANTOS, COSME SOARES DE ANDRADE, JOSIVAL
PEREIRA DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA
DIAS). A determinação de fls. 365-368 não foi correta-
mente cumprida, pois não foram feitas as anotações
cartorárias pertinentes ao advogado habilitado aos
autos (item 1, fl. 366). Desse modo a intimação de fl.
368 não é válida em relação ao autor Raimundo Ozias
de Oliveira. Com relação aos autores Antônio Jacinto
da Silva e Edmilson Florência Pereira, o silêncio de
ambos implica na falta de interesse em prosseguir com
a execução, razão pela qual determino a extinção do
feito para estes autores. Corrija-se o erro noticiado no
primeiro parágrafo deste despacho. Após, renove-se
o cumprimento da decisão de fls. 365-367, itens 3 e 4.
Sem prejuízo das determinações acima, publique-se
este despacho.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

5 - 2008.82.01.002109-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. TALES CATAO MON-
TE RASO) x LUIZ JOAQUIM DO NASCIMENTO (Adv.
MAURI RAMOS NUNES, IDALINO JOSE DE
MENEZES). Recebo os Embargos.Mantenha-se
sobrestada a execução nos autos principais. À
impugnação.

76 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍ-
TULO EXTRAJUDICIAL

6 - 2008.82.01.001774-1 HILDEGARDES SANTOS DE
OLIVEIRA (Adv. EDUARDO SERGIO SOUSA
MEDEIROS, JOLBEER CRISTHIAN BARBOSA
AMORIM) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). Inti-
mem-se as partes para, no prazo de 10 (dez) dias, re-
quererem, de forma justificada, as provas que deseja-
rem produzir.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

7 - 00.0029617-1 ADEMAR VIRGOLINO DA SILVA E
OUTROS (Adv. WALMIR ANDRADE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x UNIÃO (Adv. FERNANDO
DA SILVA ROCHA). Os exeqüentes trouxeram novas
informações aos autos, oportunidade em que requere-
ram a extinção da execução em relação a  Domiciano

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTEN-
ÇA

87 - 90.0000455-1 MARCOS ANTONIO RIBEIRO LEI-
TE E OUTRO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SIL-
VA, JOSE MARTINS DA SILVA) x MARCOS ANTO-
NIO RIBEIRO LEITE E OUTRO x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR, PEDRO
VITOR DE CARVALHO FALCAO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Autos com
vista ao EXEQÜENTE(S), da informação e/ou cál-
culos de fls. 504/513, elaborados pela Contadoria
Judicial e petição de fls. 516/525, fornecida pelo
INSS, no prazo de 10(dez) dias. P. JPA, ...

88 - 2000.82.00.004245-4 MARIA DE LOURDES
LOPES BEZERRA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS
DA SILVA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI
PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE, ADEILTON
HILARIO JUNIOR, YANE CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE)
(Adv. ANTONIO INACIO RODRIGUES DE LEMOS) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). Às par-
tes, sobre as informações do cálculo, no prazo de 05
(cinco) dias.

89 - 2000.82.00.012096-9 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. DOMINGOS SIMIAO DA SILVA,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO, MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x MARIA NEIZE DE SOU-
ZA PINA (Adv. BRENO AMARO FORMIGA FILHO,
JOSE MENDES SOBRINHO NETO, DAVID FARIAS
DINIZ SOUSA, KATHERINE VALERIA O. G. DINIZ).
Autos com vista à  CAIXA, sobre a Carta Precatória de
fls. 501/516, no prazo de 05(cinco)dias. Intime-se. Pu-
blique-se.

90 - 2000.82.00.012443-4 LUIZ JOSE GAIAO DE
QUEIROZ (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x LUIZ
JOSE GAIAO DE QUEIROZ x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Às partes, sobre
as informações do cálculo, no prazo de 05 (cinco) dias.

91 - 2002.82.00.006247-4 MARIA HELENA
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE (Adv. JOSE
CLETO LIMA DE OLIVEIRA) x MARIA HELENA
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. Autos com vista ao(s) Executado(s), do fato novo
alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
Exeqüente(s), no prazo de 05 (cinco) dias (art. 398,
CPC). Intime-se. Publique-se.

92 - 2006.82.00.006314-9 IVONE TEOTÔNIO FARI-
AS (Adv. JOSEILTON ESTEVAO DA SILVA, AMILTON
LADISLAU C. DE CARVALHO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE) (Adv.
SEM PROCURADOR). ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do
fato novo alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
réu(ré) às fls. , no prazo de 05 (cinco) dias (Art. 398,
CPC).

93 - 2006.82.00.006739-8 UNIÃO (Adv. ANDRE
NAVARRO FERNANDES, CATARINA SAMPAIO) x
EDSON JORGE MACIEL (Adv. JOSE RICARDO POR-
TO, THIAGO LEITE FERREIRA, ROBERTA DE LIMA
VIÉGAS, HALYSSON LIMA MENDES). ao(à)(s)
Autor(a)(es)(as), do fato novo alegado/documento novo
juntado pelo(a)(s) réu(ré) às fls. , no prazo de 05 (cin-
co) dias (Art. 398, CPC).

94 - 2006.82.00.007973-0 IRAN PEREIRA DE LIMA
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, RIVANA CA-
VALCANTE VIANA, CICERO RICARDO ANTAS A
CORDEIRO, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA
SILVA, ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA
SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). ao(à)(s)
réu(ré)(s), CAIXA, do fato novo alegado/documento
novo juntado pelo(a)(s) auto(a)(s)(es), no prazo de
05(cinco) dias(art. 398, CPC).

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

95 - 2002.82.00.005528-7 JOSEFA DANTAS DA COS-
TA (Adv. FREDERICO RODRIGUES VIANA DE LIMA)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
RICARDO POLLASTRINI). Autos com vista ao(à)(s)
Autor(a)(es)(as), do fato novo alegado/documento novo
juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco)
dias(art. 398, CPC).

96 - 2008.82.00.002871-7 AZAEL FRANCISCO DE
SOUZA E OUTROS (Adv. DANIEL ALVES DE SOUSA,
SOSTHENES MARINHO COSTA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Autos com vista ao(à)(s)
Autor(a)(es)(as), do fato novo alegado/documento novo
juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco)
dias(art. 398, CPC).

97 - 2008.82.00.005514-9 GILMAR GRACILIANO DE
VASCONCELOS (Adv. THAISA CRISTINA CANTONI
MANHAS, DIOGO ASSAD BOECHAT, LINCO KCZAM)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Às partes, sobre as informações do cál-
culo, no prazo de 05 (cinco) dias.

98 - 2008.82.00.005518-6 JOSE GOMES SOBRINHO
(Adv. THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, DIOGO
ASSAD BOECHAT, LINCO KCZAM) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Às partes, sobre as informações do cálculo, no
prazo de 05 (cinco) dias.

99 - 2008.82.00.005523-0 ALAIDE ALVES AMORIM
(Adv. THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, DIOGO
ASSAD BOECHAT, LINCO KCZAM) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Às partes, sobre as informações do cálculo, no
prazo de 05 (cinco) dias.

100 - 2008.82.00.005527-7 PADARIA E PASTELARIA
TAMBAUZINHO, REPR. POR CARLOS MAGNO
BARCIA ARARUNA (Adv. THAISA CRISTINA
CANTONI MANHAS, DIOGO ASSAD BOECHAT,
LINCO KCZAM) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Às partes, sobre as in-
formações do cálculo, no prazo de 05 (cinco) dias.

Total Intimação : 100
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADEILTON HILARIO JUNIOR-88
ADSON JOSE ALVES DE FARIAS-36
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-50,68
ALEXANDRE GOMES BRONZEADO-46,47
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-35,44,54,84
ALYRIO BATISTA DE SOUZA SEGUNDO-48
AMAURI DE LIMA COSTA-49
AMILTON LADISLAU C. DE CARVALHO-19,92
ANA EMILIA ROCHA QUIRINO-21
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-25,53
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-
15,55,60,81
ANANIAS LUCENA DE ARAUJO NETO-20
ANDERSON AMARAL BESERRA-54
ANDRE ARAUJO CAVALCANTI-63
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-
3,94
André Henriques Meira de Menezes-64
ANDRE NAVARRO FERNANDES-93
ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS-55
ANDRE WANDERLEY SOARES-16
ANÉZIA MARIA NOGUEIRA CAMPOS BEZERRA-67
ANNA CAROLINA CORDEIRO PEIXOTO-60,81
ANTONIO CESAR CAVALCANTI JUNIOR-1
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA-6
ANTONIO INACIO RODRIGUES DE LEMOS-88
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-9
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-55,60,81
BENEDITO HONORIO DA SILVA-5,34,59
BENEDITO JOSE DA N. VASCONCELOS-32
BERILO RAMOS BORBA-56
BRENO AMARO FORMIGA FILHO-89
BRUNO FARO ELOY DUNDA-83
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-27
CARLOS ALBERTO MARTINS-74
CARMEN RACHEL DANTAS MAYER-59
CATARINA MOTA DE F. PORTO-54
CATARINA SAMPAIO-93
CIANE FELICIANO DE O. MENDONCA-83
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-86,94
CICERO ROGER MACEDO GONCALVES-68
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-15
DANIEL ALVES DE SOUSA-96
DANIEL COSTA DANTAS-76
DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO-10
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-89
DEFENSOR PUBLICO DA UNIAO-37
DEMETRIUS ALMEIDA LEAO-52
DENIS LELLIS MONTEIRO RESENDE-10
DEORGE ARAGAO DE ALMEIDA-13
DIMITRI SOUTO MOTA-54,84
DIOGO ASSAD BOECHAT-97,98,99,100
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-1
DJALMA JOSE DO NASCIMENTO-35
DOMINGOS SIMIAO DA SILVA-89
DOMINGOS TENORIO CAMBOIM-65
DUINA PORTO BELO-54,84
EDSON BATISTA DE SOUZA-58
EDUARDO CAVALCANTI BRINDEIRO-80
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-72,88
ENIO SILVA NASCIMENTO-26
ÉRIKA CHRISTINE MEDEIROS DE ARAUJO
NÓBREGA-64
ERIKA DE FATIMA SOUZA PEREIRA-24
ERIVAN DE LIMA-14,31,36,82
ESPEDITO RONALDO DE SOUSA-14,31
F. SARMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS-72
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-17
FABIO LEITE DE FARIAS BRITO-30
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-
11,12,18,33,37,53,77
FELIPE SARMENTO CORDEIRO-72
FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR-35,40
FERNANDO AMERICO DE F. PORTO-54
FERNANDO MADRUGA FILHO-66
FLAVIA ROBERTA FARIAS DA COSTA-40
FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI-15,55
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-17,48,88
FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES JUNIOR-22
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE-68
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-45,58
FRANCISCO NEWTON CISNE VASCONCELOS-69
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-53
FREDERICO RODRIGUES VIANA DE LIMA-95
GEORGE S. RAMALHO JUNIOR-63
GERALDO DE MARGELA MADRUGA-48
GILVAN MARTINHO DE O. COELHO-49
GIOVANNA PAIVA PINHEIRO DE ALBUQUERQUE
BEZERRA-72
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-
39,41,51
GUSTAVO DE QUEIROZ B CAVALCANTI-59
GUSTAVO EUGENIO BARROCA GOMES-79
HALYSSON LIMA MENDES-93
HARLEY HANDENBERG MEDEIROS CORDEIRO-9
HEITOR CABRAL DA SILVA-7,24,90
HELIO TEODULO GOUVEIA-48
HENRIQUE MAROJA JALES COSTA-10
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-53
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-28,40,51,56
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-3,94
JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO-52
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-90
JANE MARY DA COSTA LIMA-7
JOÃO CARDOSO MACHADO-58
JOAO FERREIRA SOBRINHO-51
JOAQUIM PEREIRA DE MENDONCA-53
JORIO PEREIRA DOS SANTOS-29
JOSÉ ALFREDO DE FREITAS-81
JOSE ALVES CARDOSO-49
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-53,85

JOSE CLETO LIMA DE OLIVEIRA-91
JOSE GEORGE COSTA NEVES-58
JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA-9
JOSE LUIS DE SALES-34,48,82
JOSE MARCOS DA SILVEIRA FARIAS-70
JOSE MARIA MAIA FREITAS-4
JOSE MARTINS DA SILVA-3,4,53,87
JOSE MENDES SOBRINHO NETO-89
JOSE NETO BARRETO JUNIOR-76
JOSE OLAVO C. RODRIGUES-46,47
JOSE RAMOS DA SILVA-72,88
JOSE RICARDO PORTO-93
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-7,8,38,89
JOSE VANDALBERTO DE CARVALHO-30
JOSEILTON ESTEVAO DA SILVA-19,75,92
JOSEMILIA DE FATIMA BATISTA GUERRA-8
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-3,4,53,79,85,86,87,94
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-28,40,51,56
KARLA SUIANY DE ALMEIDA MANGUEIRA
GUEDES-13
KATHERINE VALERIA O. G. DINIZ-89
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-53
LEANDRO M. COSTA TRAJANO-76
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-49
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-90
LINCO KCZAM-97,98,99,100
LUCIANA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI-50,68
LUIS FERNANDO PIRES BRAGA-38
LUIZ CESAR G. MACEDO-27
LUIZ GUEDES DA LUZ NETO-38
MAGNALDO JOSE NICOLAU DA COSTA-57
MANOEL ALEXANDRE CAVALCANTE BELO-54,84
MANUEL DE BARROS BARBOSA FILHO-71
MARCIO PIQUET DA CRUZ-2
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-2,58
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-89
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA-39
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-6
MARCUS VINICIUS SILVA MAGALHÃES-52
MARIA DIVANI OLIVEIRA PINTO DE MENEZES-78
MARILENE DE SOUZA LIMA-7
MARIO NICOLA PORTO-48
MARLENE PEREIRA BORBA-24
MARTINHO FAUSTINO XAVIER JUNIOR-13
MARTSUNG F. C. DE ALENCAR-52
MAXWELL DA SILVA ARAÚJO-61,62
MAYRENNE TRIGUEIRO PEREIRA-50
MIRIAM NUNES M. F. RAMOS-59
MIRLENE CARVALHO LUCENA DE BRITO-83
MONICA CALDAS ANDRADE DE MIRANDA
HENRIQUES-67
MONIQUE DE OLIVEIRA PINTO PATRICIO-78
MUCIO SATIRO FILHO-50,68
NAPOLEAO VITORIO S. DE CARVALHO-6
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO-43
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-58
NELSON AZEVEDO TORRES-58
NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR-8
ODILON DE LIMA FERNANDES-64
OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA-1,26
PACELLI DA ROCHA MARTINS-41,42,43
PAULO ANTONIO MAIA E SILVA-53
PAULO GUEDES PEREIRA-50,68
PAULO MANOEL MOREIRA SOUTO-57
PAULO MANUEL MOREIRA SOUTO-40
PEDRO AURELIO MENDES BRITO-48
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO-87
PÉRICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO-23
POLLYANA KARLA TEIXEIRA ALMEIDA-73
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA-28,29
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAÍBA-22,24,67,68
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-87
RAISSA PONTES FRAGOSO DE MORAES-18
RENATA FRANÇA DE OLIVEIRA-46,47
RICARDO NEY DE FARIAS XIMENES-3
RICARDO POLLASTRINI-7,38,91,95
RILVES LIMA DE SOUZA-83
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-10
RIVANA CAVALCANTE VIANA-94
ROBERTA DE LIMA VIÉGAS-93
ROBERTO CESAR MEIRA ROCHA-44
ROBERTO PESSOA PEIXOTO DE VASCONCELOS-
61,62
ROSANA NOBREGA DE FREITAS DIAS-22
RUY BEZERRA CAVALCANTI JUNIOR-21
SALVADOR CONGENTINO NETO-7
SARA DE ALMEIDA AMARAL-86
SARA NEVES GUERRA-8
SEM ADVOGADO-10,11,12,13,15,18,21,32,33,45,46,
47,49,54,55,60,61,62,63,66,69,74,77,80,81,97,98,99,100
SEM PROCURADOR-16,19,20,21,23,24,25,26,27,52,
54,64,65,67,68,70,71,72,73,75,76,78,79,92,96
SERGIO RICARDO SALES DE OLIVEIRA-76
SILVANA MALHEIROS FERREIRA LIMA-53
SINEIDE A CORREIA LIMA-55
SOSTHENES MARINHO COSTA-96
TATIANA GARCIA DE ASSIS-74
TÉRCIUS GONDIM MAIA-42
THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS-97,98,99,100
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-94
THIAGO CAMINHA PESSOA DA COSTA-67
THIAGO LEITE FERREIRA-93
UBIRATAN DE ALBUQUERQUE MARANHAO-39
VALBERTO ALVES DE A FILHO-10
VALCICLEIDE A. FREITAS-50
VALTER DE MELO-27
VAMBERTO A. COSTA-76
VERA LUCIA PEREIRA DE ARAUJO-85
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-5
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA-50
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR-10
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-15
WENCESLAU SOARES TEIXEIRA LIMA-73
WILD PIRES MEIRA-41
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE-72,88
YEDA UEMA FONTES-50
YURI FIGUEIREDO THE-15,55
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-
14,31,72,88

LAURO DE BRITO VIEIRA
Superv. Assist. do Setor de Cálculo e Publicação

RICARDO C DE M HENRIQUES
Diretor da Secretaria - 2ª. VARA FEDERAL
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Silva da Silveira e Mario Toyotaro Hattori (fls. 305-306
e 309), bem como a intimação da executada para cum-
prir a obrigação em relação a Ademar Virgolino da Sil-
va. Ocorre que a execução promovida no feito envolve
diversos autores. Para alguns, como confirmaram os
exeqüentes, a obrigação já foi cumprida. Para outros,
entretanto, aguarda-se a juntada de informações (ou
documentos) que possibilitem o seu cumprimento.
Assim, para maior celeridade do feito, entendo conve-
niente aguardar o resultado das diligências menciona-
das pelos exeqüentes à fl. 305 (item 3), após o que
serão os autos remetidos à promovida para cumprir a
obrigação que lhe cabe quanto aos autores remanes-
centes. Desta forma, determino que se aguarde, por
30 (trinta) dias, a apresentação dos extratos requeri-
dos à UFPB e à CAGEPA (Banco do Estado) pelo au-
tor MANOEL DANTAS VILAR FILHO. No que diz res-
peito aos autores Domiciano Silva da Silveira e Mario
Toyotaro Hattori, conforme reconhecido pelos
exequentes, a promovida cumpriu a obrigação a que
fora condenada, razão pela qual declaro extinta a exe-
cução por eles promovida. Intimem-se as partes desta
decisão.

8 - 00.0034111-8 OTACILIO HENRIQUES DA SILVA E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS). Intime-se a parte
autora, através de sua advogada, para, no prazo de 10
(dez) se manifestar acerca do ofício de documentos
acostados pelo PAB-CEF-TRF. 5ª. Região, informan-
do o saldo e contas abertas em nome dos habilitados,
informando este juízo sobre a satisfação do crédito.

9 - 2000.82.01.001103-0 SEVERINO DA SILVA SOU-
ZA E OUTROS (Adv. HELDER JOSE GUEDES NO-
BRE, HELIO JOSE GUEDES NOBRE, TANIO ABILIO
DE ALBUQUERQUE VIANA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES). Inti-
me-se a parte autora, através de seu advogado, para,
no prazo de 10 (dez) dias se manifestar acerca da pro-
posta de acordo informada pela CEF, fl. 283, trazendo,
no caso de concordância petição nesse sentido.

10 - 2000.82.01.005227-4 JOSE DE ARAUJO E OU-
TROS (Adv. NORBERT WIENER DE OLIVEIRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES). Intime-se o subscritor do requeri-
mento de fls. 206 para que traga aos autos cópia da
documentação pessoal da habilitanda, bem como o
instrumento procuratório por ela firmado, autorizando-
o a representá-la nos autos, sob pena de indeferimento
do pleito. Prazo de 10(dez) dias.

11 - 2003.82.01.005203-2 VILMA GERALDA DE ARA-
UJO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Com esses fundamentos, defiro parcial-
mente o pedido de fls. 124, para determinar o descon-
to dos honorários contratuais do valor devido à parte,
no limite de 10% (dez por cento) apenas, visto que os
advogados da causa também foram beneficiados com
honorários sucumbenciais. Por serem cálculos bastan-
te simples, a Secretaria os promova e faça expedir as
requisições cabíveis, RPV ou Precatório, conforme o
caso. Tendo em vista que o contrato de fl. 125 estabe-
lece maior percentual ao representante do escritório
JURANDIR PEREIRA & MARTINS ASSOCIADOS,
requisite-se a verba honorária (sucumbencial e
contratual) em nome do advogado Jurandir Pereira da
Silva - OAB-PB 5334, a quem caberá repassar aos
demais companheiros de escritório a quota que cabe
a cada um deles. P.I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

12 - 00.0019495-6 SATURNINO MONTEIRO DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. IVONE RODRIGUES DE
AMORIM) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). Intime-
se a parte autora, através de seu advogado, para, no
prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar acerca dos
extratos juntados pelo banco depositário, bem como
requerer o que entender de direito.

13 - 00.0028144-1 JOSE ALVES DE OLIVEIRA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA). Em razão do exposto, CONHEÇO dos pre-
sentes embargos de declaração, porém, NEGO-LHES
PROVIMENTO, haja vista a inexistência de omissão,
obscuridade ou contradição a ser sanada.Decorrido o
prazo sem interposição de recurso, certifique-se o trân-
sito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Intimem-
se. P.R.I.

14 - 00.0029619-8 JULIO FRANCISCO DE OLIVEIRA
E OUTROS (Adv. ROSENO DE LIMA SOUSA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS). Isto posto,
intime-se o advogado dos demandantes para, em 15
dias, sob pena de extinção do processo: impugnar a
contestação, ocasião em que deverá se pronunciar
especialmente sobre o comprovante de pagamento
administrativo de fl. 109, referente ao demandante
Manuel Francisco dos Santos, sucedido por Francisca
Sousa dos Santos; ratificar expressamente, se for o
caso, o pedido de desistência de fl. 16, caso contrário,
deverá requerer a habilitação de sucessores do autor
Júlio Francisco de Oliveira; se pronunciar sobre as
petições e documentos exibidos às fls. fls. 23/25 e 28/
63, as quais se referem ao autor desistente, fato que
deverá ser considerado pelo advogado eis que se tra-
tam de comprovantes de pagamentos na via adminis-
trativa; requerer o que for de direito para o prossegui-
mento do feito, apresentando planilha discriminada e
atualizada de eventuais valores que entenda devidos,
considerando, para tanto, os valores pagos na via ad-
ministrativa. Atente a Secretaria do Juízo para a ade-
quada conclusão dos autos para sentença, apenas
quando devidamente instruído e cumpridas as fases
processuais devidas. Dê-se prioridade de tramitação,

por se tratar de feito que envolve pessoa idosa (fl. 118),
bem como devido à data do seu ajuizamento, cuja dis-
tribuição do processo se deu no ano de 1993.

15 - 00.0030601-0 JOSE QUEIROZ DA SILVA E OU-
TROS (Adv. AGAMENON VIEIRA DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SALVADOR
CONGENTINO NETO) x UNIÃO (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, SEM PROCURADOR). Chamo o feito
à ordem. Verifico que este processo ainda não tem
sentença de mérito, bem como que inobstante as inú-
meras oportunidades processuais, para a parte auto-
ra, comprovar o seu direito, nos termos do despacho
de fl. 244, os demandantes não trouxeram aos autos
os documentos determinados por este juízo. Observo
ainda, que o despacho suso mencionado é do ano de
2003. Assim sendo, face todas as tentativas deste juízo
para que as partes demandantes instruíssem devida-
mente os autos, terem sido infrutíferas, determino que
após a intimação das partes deste despacho conclu-
am-se os autos para proferir sentença.

16 - 00.0032403-5 SINTSERF/PB (Adv. RICARDO
FIGUEIREDO MOREIRA, ANTONIO BARBOSA FI-
LHO, ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x DEPARTAMEN-
TO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS -
DNOCS (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA,
JALDELENIO REIS DE MENESES, CARMEM
WALERIA D. M. FERNANDES). Intime-se a parte au-
tora, para se manifestar, expressamente, no prazo de
05 (cinco) dias, acerca dos documentos acostados pelo
DNOCS, bem como se manifestar acerca do cumpri-
mento da obrigação de fazer.

17 - 00.0034059-6 JOAO SILVERIO DA SILVA E OU-
TROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA). Cuida-se de pedido de habili-
tação dos herdeiros de MARIA CARNEIRO DE SOU-
ZA, ex-segurada do INSS (habilitandos Benedita da
Silva Gomes, Maria Milta da Silva Costa, Antonio José
da Silva). Com vistas o INSS, peticionou discordando
do pedido aduzindo que havia incorreção no sobreno-
me da autora-falecida, uma vez que a certidão de óbi-
to da mesma grafa Maria Carneiro de Souza e o advo-
gado peticionou apôs o nome da autora-falecida como
Maria Carneiro da Silva. Verifico as fls. 24 dos autos,
bem como, analisando a certidão de óbito e os docu-
mentos dos filhos, cujos prenomes constam da referi-
da certidão, que efetivamente ocorreu um equívoco por
parte da advogada Dra. Josefa Inês, pois exsurge dos
autos a qualidade de sucessores dos habilitandos,
conforme se depreende das fls. 199/206. Quanto ao
pedido de habilitação dos autores: Antonio Severino
da Silva, Marie Luiza da Silva Barbosa e Maria Luiza
da Silva, (Luiz Severino dos Santos), o INSS, com vis-
ta dos autos concordou com o referido pedido, fl. 286.
Restou evidenciada a qualidade de sucessores do ex-
segurado Luiz Severino dos Santos dos suso mencio-
nados habilitandos. Diante da situação imposta, vis-
lumbra-se que a herança é uma universalidade de di-
reitos, razão pela qual se transmitem todos os direitos
e obrigações a ela referentes no momento do óbito,
estabelecendo-se um condomínio entre os co-herdei-
ros até a partilha e, podendo, portanto, qualquer um
destes reivindicar de terceiros a totalidade da heran-
ça, sem que esse terceiro possa lhes opor o caráter
parcial de seu direito nos bens da sucessão (art.1.572
e art.1.580, parágrafo único, ambos, do CC/1916;
art.1.784 e art.1791, c/c art.1.314, todos, do CC/02).
Desse modo, desde que provada a qualidade de su-
cessor da falecida segurada, não há óbice legal a que
qualquer um dos sucessores, individual ou em
litisconsórcio unitário facultativo, postulem em juízo
valores pretéritos devidos a este, sendo irrelevante a
discussão nestes autos quanto à efetiva existência ou
não de outros co-herdeiros, aos quais caberia, eventu-
almente, ação regressiva contra o(s) sucessor (es)
habilitado(s) em relação às suas partes na herança.
Assim sendo, defiro as habilitações requeridas, nos
termos da legislação retro mencionada quanto aos
habilitandos Benedita da Silva Gomes, Maria Milta da
Silva Costa, Antonio José da Silva, Antonio Severino
da Silva, Marie Luiza da Silva Barbosa e Maria Luiza
da Silva.Anotações cartorárias e na distribuição para
alteração do pólo ativo da demanda. Intimem-se.

18 - 2003.82.01.002921-6 MANOEL RODRIGUES DE
PAULO E OUTROS (Adv. CELEIDE QUEIROZ E FA-
RIAS, THELIO FARIAS, LEIDSON FARIAS) x UNIVER-
SIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE (Adv.
SEM PROCURADOR). Intime-se a parte autora, atra-
vés de seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze)
dias, requerer o que entender de direito, face o retorno
dos autos da instância superior, trazendo, desde logo,
se for o caso, a respectiva Planilha de Cálculo.

19 - 2004.82.01.002496-0 CENTRO DIAGNÓSTICO
DE ANÁLISE CLÍNICA LTDA (Adv. INALDA NUNES
DA SILVA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
SEM PROCURADOR).  Determino a intimação do(a)(s)
Devedor(a)(s)(es): CENTRO DIAGNÓSTICO DE ANÁ-
LISE  QUÍMICA LTDA, na pessoa de seu(s)
Advogado(s), por publicação, ou, na falta de devida
constituição deste(s) nos autos, de seu(s)
representante(s) legal(ais) ou pessoalmente, por man-
dado ou pelo correio, para que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, providencie(m) o pagamento do montante da
dívida, sob pena de multa, desde logo imposta, de 10%
(dez por cento) sobre o valor da obrigação, advertin-
do-lhe(s) de que, caso o pagamento seja parcial, a
multa incidirá sobre o restante da dívida, nos termos
do art. 475-J, § 4.º, do CPC;não sendo paga a quantia
devida no prazo referido no item anterior:1 - fixo, des-
de logo, os honorários advocatícios da execução da
obrigação por quantia certa, na forma do art. 20, § 4.º,
do CPC, em 10% (dez por cento) do valor da dívida
executada acrescida da multa indicada no parágrafo
anterior.

20 - 2004.82.01.002641-4 CLOVES ROBERTO DA
SILVA DANTAS E OUTRO (Adv. LUIZ PINHEIRO LIMA,
GILBERTO CARNEIRO DA GAMA, JOAQUIM
FREITAS NETO, KERGINALDO CANDIDO PEREIRA)
x EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS E OU-
TRO (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, JOAQUIM
FREITAS NETO). Foi certificado pela Secretaria a au-

sência de manifestação dos autores quanto ao reco-
lhimento das custas devidas no feito. A inércia dos
autores implica em extinção do feito sem resolução do
mérito, o que não os impediria de ingressar com nova
ação posteriormente. Assim, por medida de celeridade,
determino que se renove a intimação dos autores, pes-
soalmente e por mandado, para que efetuem o paga-
mento das custas processuais, no prazo de 10(dez)
dias, advertindo-os de que, não sendo efetuado o pa-
gamento no prazo estipulado, o processo será extinto,
sem resolução do mérito.

21 - 2004.82.01.004714-4 MARCELO JÚNIOR DE
ARAÚJO (Adv. ROBSON ANTAO DE MEDEIROS) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Tendo em vista que hou-
ve concessão de tutela antecipada em favor da parte
promovente (fls. 46-47), recebo a apelação do INSS
apenas em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte
apelada para, querendo, apresentar suas contra-ra-
zões.

22 - 2005.82.01.002957-2 MARIA DE FATIMA SOUZA
(Adv. ROSALVA DA COSTA GURJAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES, FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL). A intimação determinada à fl. 126 foi equi-
vocada, pois não há nos autos obrigação de pagar a
ser executada. A sentença prolatada no feito conferiu
à autora o direito de sacar os valores depositados em
sua conta vinculada de FGTS (fls. 104-107), tendo sido
determinada, naquela oportunidade, a expedição de
Alvará Judicial, em favor da promovente. Observa-se
que o Alvará Judicial mencionado na sentença ainda
não foi expedido. No entanto, entendo dispensável tal
providência visto que, ante a decisão judicial que reco-
nheceu estarem preenchidos os requisitos previstos
na Lei 8.036/90, os quais autorizam a autora a sacar
os depósitos de FGTS efetuados em seu nome, basta
que esta compareça a uma das agências da CEF,
munida de sua documentação pessoal e da sentença
prolatada nos autos, com a respectiva certidão de trân-
sito em julgado, para levantar os valores que lhe se-
jam devidos. Faculto à parte interessada, entretanto,
requerer providências do Juízo, na hipótese de recusa
injustificada da promovida, devidamente comprovada,
em cumprir a ordem judicial. Intime-se a parte
promovente, por sua procuradora, deste despacho.
Transcorrido o prazo de 10(dez) dias sem manifesta-
ção da interessada, certifique-se, dê-se baixa e arqui-
vem-se os autos.

23 - 2007.82.01.000424-9 DOMINGOS DIAS NOGUEI-
RA E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SIL-
VA, RIVANA CAVALCANTE VIANA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO) x DEPARTAMEN-
TO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS -
DNOCS (Adv. SEM PROCURADOR). Recebo as ape-
lações de fls. 166/172 e 182/197, no duplo efeito. Face
já constar nos autos as contra-razões apresentadas
pelo DNOCS, intime-se a parte autora, para apresen-
tar as contra razões, no prazo legal, com relação à
apelação apresentada pelo DNOCS.

24 - 2007.82.01.000466-3 JOSEFA LUIZA MARIA DA
SILVA E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO,
RIVANA CAVALCANTE VIANA) x DEPARTAMENTO
NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS -
DNOCS (Adv. SEM PROCURADOR). O documento
de fl. 37 informa que o autor Emanuel Ferreira da Silva
conta hoje com 24(vinte e quatro) anos de idade. Por-
tanto, o instrumento procuratório de fl. 35 padece de
validade jurídica, pois o autor, em princípio, é plena-
mente capaz para exercer, por si só, os atos da vida
civil. Além disso, não consta dos autos documentação
pessoal desse autor, nem de sua irmã, Débora Ferreira
da Silva. Quando intimados para justificarem o valor
atribuído à causa, os autores afirmaram que à época
da distribuição do feito, não dispunham dos documen-
tos necessários à elaboração dos cálculos para a
valoração da causa. Acatado o pleito dos promoventes,
o DNOCS trouxe aos autos as fichas financeiras dos
ex-servidores, cuja remuneração constitui o objeto dis-
cutido em Juízo, para fins de aferição das verbas devi-
das e pagas a cada um deles. A documentação anexa
ao feito possibilita aos autores definirem, adequada e
justificadamente, o valor atribuído à causa, não se jus-
tificando mais o processamento da lide com valor atri-
buído genericamente. Cabe ressaltar que um dos cri-
térios para definição da competência deste Juízo para
processar e julgar a causa é o valor da causa, sendo
tal matéria de ordem pública, que pode (e deve) ser
apreciada pelo Juízo a qualquer tempo, em especial,
por existir nesta Subseção Judiciária o Juizado Espe-
cial Federal, órgão com competência absoluta para
processar e julgar as causas com valor que não ultra-
passem o limite de 60(sessenta) salários mínimos. Em
face disso, intimem-se os autores para, no prazo de
10(dez) dias: a) juntar aos autos instrumento
procuratório firmado por Emanuel Ferreira da Silva,
regularizando a sua representação processual no fei-
to, bem como a documentação pessoal deste (RG e
CPF); b) juntar documentos pessoais da autora Débo-
ra Ferreira da Silva (RG e CPF); c) emendar a inicial,
adequando o valor da causa ao disposto no art. 259 do
C.P.C., inclusive, apresentando a memória discrimina-
da dos cálculos, com discriminação dos critérios
adotados na conta elaborada. Tudo sob pena de
indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, do
C.P.C). Intime-se.

25 - 2007.82.01.000469-9 JOANA MARIA FILHA E
OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA) x DEPARTAMENTO NACIO-
NAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS (Adv.
SEM PROCURADOR). Recebo as apelações de fls.
356/362 e 364/379, no duplo efeito. Face já constar
nos autos as contra-razões apresentadas pelo DNOCS,
intime-se a parte autora, para apresentar as contra ra-
zões, no prazo legal, com relação à apelação apre-
sentada pelo DNOCS.

26 - 2007.82.01.000485-7 MARIA DELOURDES
FERREIRA DE ARAUJO E OUTROS (Adv. JURANDIR
PEREIRA DA SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A
CORDEIRO, RIVANA CAVALCANTE VIANA, IVO

CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA, ANDRE
CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x DEPAR-
TAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SE-
CAS - DNOCS (Adv. SEM PROCURADOR). Recebo
as apelações de fls.296/302 e 304/319, no duplo efei-
to. Face já constar nos autos as contra-razões apre-
sentadas pelo DNOCS, intime-se a parte autora, para
apresentar as contra razões, no prazo legal, com rela-
ção à apelação apresentada pelo DNOCS.

27 - 2008.82.01.000639-1 GILVAN FERREIRA DE
MELO (Adv. ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM)
x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). Intimar a(s)
parte(s) para especificar(em), de forma justificada, em
5 (cinco) dias, as provas que pretende(em) produzir,
em cumprimento ao disposto no inciso 08, art. 3º, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o
art. 162, § 4º, do CPC.

28 - 2008.82.01.000932-0 GALBA RAFAEL SANTIA-
GO PINTO (Adv. DIOGENES GOMES VIEIRA) x UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE -
UFCG (Adv. SEM PROCURADOR). Intimem-se as
partes, para, no prazo de 05 (cinco) dias, requererem,
de forma justificada, as provas que pretendem produ-
zir.

29 - 2008.82.01.001148-9 MUNICIPIO DE TAVARES
(Adv. FABIO ROMERO DE CARVALHO, GUSTAVO
BRAGA LOPES) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Intime-se a parte autora (Município de Tavares),
para, no prazo legal, especificar, de forma justificada,
as provas que pretende produzir, bem como, se mani-
festar acerca da petição e documentos acostados pela
União, fls. 64/72.

30 - 2008.82.01.001547-1 CARLOS ALBERTO DE
SOUZA (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Intimar a(s) parte(s) para
especificar(em), de forma justificada, em 5 (cinco) dias,
as provas que pretende(em) produzir, em cumprimen-
to ao disposto no inciso 08, art. 3º, do Provimento nº
002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º,
do CPC.

31 - 2008.82.01.001668-2 BENEDITO PEREIRA DE
VASCONCELOS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SIL-
VA, CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO,
RIVANA CAVALCANTE VIANA) x DIRETOR DO DE-
PARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS
SECAS - DNOCS (Adv. SEM PROCURADOR). O va-
lor da causa constitui requisito da inicial (art. 282, V, do
C.P.C.), de modo que a citação da parte ré somente se
efetivará quando atendido tal requisito. Cabe à parte
interessada providenciar, antes de ingressar com a
ação em Juízo, toda a documentação imprescindível à
instrução da causa, principalmente, porque o valor da
causa é também critério de definição da competência
(absoluta) dos Juizados Especiais Federais.  Não
obstante, defiro a prorrogação de prazo requerida e
concedo à parte promovente o prazo de 45 (quarenta
e cinco) dias para cumprir a determinação de fl. 19-20,
sob pena de extinção do processo sem julgamento do
mérito (art. 284, parágrafo único, do C.P.C.).

32 - 2008.82.01.001727-3 ESPOLIO DE JOÃO COR-
REIA DE ARAUJO REPRESENTADO POR JOCIRAN
PAREIRA ARAUJO (Adv. DIOGO ASSAD BOECHAT,
THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, LINCO
KCZAM) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
ISAAC MARQUES CATÃO). Ao contestar a ação, a
promovida manifestou-se pela possibilidade de tran-
sação entre as partes e requereu a designação de au-
diência de conciliação visando tal desiderato. Contu-
do, antes de designar a audiência requerida, faz-se
necessário verificar-se a legitimidade do espólio de
João Correia de Araújo para figurar como autor na de-
manda. A certidão de óbito de fl. 15 indica que João
Correia de Araújo - titular da conta de FGTS que inte-
gra o objeto da lide -, falecido em julho/2007, deixou
viúva, cinco filhos e bens a inventariar, mas não há
informações quanto à instauração de inventário, ou,
em tendo sido este instaurado, a quem foi atribuído o
encargo de inventariante. Consta também dos autos
instrumento procuratório da viúva e dos outros quatro
filhos deixados por João Correia de Araújo (11-12).
Ocorre que, nos termos da Lei 6.858/80, que discipli-
na, dentre outras questões, o pagamento de valores
decorrentes de FGTS não recebidos em vida por seu
respectivo titular, cabe ao dependente habilitado à pen-
são por morte do falecido o direito de receber os valo-
res pretendidos na ação. Havendo mais de um depen-
dente, estes valores serão divididos em quotas iguais
entre todos os dependentes, ins verbis: Art. 1º - Os
valores devidos pelos empregadores aos empregados
e os montantes das contas individuais do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Partici-
pação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos res-
pectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, aos
dependentes habilitados perante a Previdência Social
ou na forma da legislação específica dos servidores
civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores pre-
vistos na lei civil, indicados em alvará judicial, inde-
pendentemente de inventário ou arrolamento. (grifei).
Como se vê, somente se não houver dependentes
habilitados perante a Previdência é que se admitirá a
legitimidade do Espólio para figurar no pólo ativo da
demanda, sendo exigido, nesta hipótese, a represen-
tação dos sucessores (Espólio) pelo inventariante, ju-
dicialmente nomeado. No que diz respeito aos suces-
sores na forma da lei Civil, cabe ressaltar que, no caso
da viúva (Vilma Pereira de Araújo), deve-se atentar
ainda para o disposto no art. 1.829, do CC/2002, pelo
qual, havendo descendentes, como é o caso dos au-
tos, o cônjuge fica excluído da sucessão, dependendo
do regime de seu casamento como falecido. Destarte,
intime-se o Espólio de João Correia de Araújo para, no
prazo de dez dias:a) juntar certidão e/ou declaração
do INSS informando quanto à existência (ou não) de
dependentes habilitados à pensão por morte deixada
por João Correia de Araújo; b) Inexistindo dependen-
tes previdenciários do falecido, juntar certidão de ca-
samento do cônjuge (viúva) e informar se houve ins-
tauração de inventário, com a devida comprovação nos
autos de quem seja o inventariante nomeado.Em sen-
do necessário, proceda-se, desde logo, a emenda da
inicial, indicando a parte legítima a figurar no pólo ati-
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vo. Tudo sob pena de extinção do processo sem reso-
lução do mérito (art. 284, parágrafo único, do C.P.C).

33 - 2008.82.01.001773-0 EDILSON FERNANDES
DIAS (Adv. ADRIANA BEZERRA DE OLIVEIRA) x
DEPARTAMENTO DE POLICIA RODOVIARIA FEDE-
RAL - 14ª SUPERINTENDENCIA REGIONAL -
PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). Proceda-se a
intimação da parte autora, através de sua advogada,
para, sanar o vício, nos termos do art. 276, III, § 1º, sob
pena de extinção do processo.

34 - 2008.82.01.001809-5 BRAZ FERNANDES DE
OLIVEIRA (Adv. ROBERTO JORDÃO DE OLIVEIRA,
LEIDSON FARIAS, THELIO FARIAS) x UNIAO (AD-
VOCACIA GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Intime-se a parte autora, através de seu ad-
vogado, para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar
impugnação à contestação de fls. 94/104.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

35 - 2008.82.01.000787-5 RENATO WAGNER DA
COSTA ROCHA (Adv. LUCIANO PIRES LISBOA) x
CHEFE GERAL DO CENTRO NACIONAL DE PES-
QUISA DE ALGODÃO (Adv. SEM ADVOGADO) x
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA
AGROPECUARIA - EMBRAPA (Adv. NEWTON RA-
MOS CHAVES). Ante o exposto, concedo a seguran-
ça, apreciando a lide com resolução do mérito, nos
termos do art. 269, inciso I, do CPC, para determinar
ao impetrado que proceda a anulação do ato adminis-
trativo referente à aplicação da pena de advertência
por escrito ao impetrante, com a consequente exclu-
são da referida punição de sua ficha cadastral, ficando
ressalvado, todavia, o direito da EMBRAPA de promo-
ver o devido procedimento administrativo disciplinar
com respeito ao caso, objeto da presente demanda,
em conformidade com a norma regente e os princípios
do contraditório e da ampla defesa. Sem condenação
em honorários advocatícios (Súmula n.º 105 do e. STJ
e Súmula n.º 512 do e. STF). Custas na forma da Lei
n.º 9.289/96. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdi-
ção, nos termos do art. 12 da Lei n.º 1.533/51.P.R.I.

36 - 2008.82.01.001270-6 ÉRICA TAMIRES GOMES
DE ARAUJO (Adv. ALEXEI RAMOS DE AMORIM,
CELIO GONCALVES VIEIRA, VALTER VANDILSON
CUSTODIO DE BRITO, ALCINDOR DE OLIVEIRA
VILLARIM) x PRÓ-REITOR DE ENSINO DA UNIVER-
SIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - UFCG
(Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto, CON-
FIRMO A MEDIDA LIMINAR E CONCEDO A SEGU-
RANÇA, apreciando a demanda com resolução do
mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para asse-
gurar o direito da impetrante à matrícula, com todas as
conseqüências jurídicas dele decorrentes, devendo a
autoridade coatora proporcionar o integral exercício
deste direito.Custas na forma da Lei n.º 9.289/96.Sem
condenação em honorários advocatícios, nos termos
da Sumula n.º 105 do e. STJ e da Súmula n.º 512 do e.
STF. P.R.I.

37 - 2008.82.01.001580-0 SEBASTIÃO ANTONIO DE
BARROS JUNIOR (Adv. WALDEMIR F. DE AZEVE-
DO) x DIRETORA DA FCM (FACULDADE DE CIÊN-
CIAS MÉDICAS DE CAMPINA GRANDE) (Adv. SEM
ADVOGADO). Ante o exposto, confirmo a medida
liminar e CONCEDO A SEGURANÇA, apreciando a
lide com resolução do mérito, nos termos do art. 269,
inc. I, do CPC, para assegurar ao impetrante a sua
matrícula definitiva no curso no curso de Medicina da
Faculdade de Ciências Médicas de Campina Grande -
FCM. Sem condenação em honorários advocatícios,
nos termos da Súmula n.º 105 do e. STJ e da Súmula
n.º 512 do e. STF, nem em custas processuais, ante
os benefícios da justiça gratuita em favor da impetrante.
Sentença sujeita à remessa necessária, a teor do dis-
posto no art. 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/
51.P.R.I.

38 - 2008.82.01.001582-3 CARLOS ROBERTO CAR-
VALHO LEITE (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS BA-
TISTA LEITE, PAULO GUEDES PEREIRA) x SUPE-
RINTENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA
UFCG (Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto,
DENEGO A SEGURANÇA, de modo que revogo a
decisão liminar proferida às fls. 86/91, apreciando a
lide com resolução do mérito, nos termos do art. 269,
inc. I, do CPC, e julgo improcedente a pretensão inici-
al. Sem condenação em honorários advocatícios, nos
termos da Súmula n.º 105 do e. STJ e da Súmula n.º
512 do e. STF. Custas iniciais já recolhidas (fl. 20).
Oficie-se à autoridade impetrada para imediato cum-
primento, disponibilizando a vaga antes reservada em
função da medida, de modo que possa ser oferecida a
outro candidato aprovado no mesmo concurso ou em
concurso posterior, observada a ordem de classifica-
ção. Intimem-se, inclusive o MPF.Após o trânsito em
julgado, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se.P.R.I.

39 - 2008.82.01.001980-4 GABRIELA CALAÇA CUNHA
(Adv. RICARDO JOSE VENTURA DE OLIVEIRA) x
PRÓ-REITOR DE ENSINO DA UNIVERSIDADE FE-

DERAL DE CAMPINA GRANDE - UFCG (Adv. SEM
PROCURADOR). Assim sendo, mantenho a decisão
de fls. 70/75, por seus próprios fundamentos. Informa-
ções já prestadas (fls. 262/265).Colha-se o parecer
ministerial.Após, conclusos para sentença. P. I.

40 - 2008.82.01.002069-7 PATRICY DE ANDRADE
SALLES (Adv. MICHELLE DE ANDRADE SALLES) x
DIRETOR GERAL DO INSTITUTO NACIONAL DO
SEMI-ÁRIDO - INSA (Adv. SEM PROCURADOR). Isso
posto, DEFIRO A LIMINAR REQUERIDA, para deter-
minar ao impetrado que receba a inscrição da
impetrante no concurso público convocado pelo Edital
n. 01/2008, do INSA, concorrendo para o cargo de
Pesquisador Adjunto I, na Área de Melhoramento Ani-
mal, assegurando-lhe o direito de participar de todas
as etapas do concurso, em igualdade de condições
com os demais candidatos. Para a referida inscrição
no concurso, a candidata fica dispensada de provar
formação em curso superior de Zootecnia ou Agrono-
mia ou Ciências Biológicas, bastando provar a forma-
ção em curso superior de Medicina Veterinária, fican-
do também dispensada da apresentação, no momen-
to da inscrição, de comprovante do título de Doutora,
que somente deverá lhe ser exigido por ocasião da
posse, em caso de êxito da candidata no certame. Ofi-
cie-se a autoridade impetrada, para o imediato cum-
primento dessa decisão.Intime-se, pessoalmente, o
representante judicial do INSTITUTO NACIONAL DO
SEMI-ÁRIDO - INSA, para os fins do art. 3º da Lei nº
4.348/1964, com a redação dada pelo art. 19 da Lei nº
10.910/2004. Após, vista ao douto MPF.P. I.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

41 - 2005.82.01.002992-4 ANDREA FREIRES
RODRIGUES (Adv. FRANCISCO SYLAS MACHADO
COSTA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JOSE ROMERO DE SOUZA RANGEL, VALCICLEIDE
A. FREITAS). Vistas às partes para, em 05 (cinco) dias,
requererem o que entender de direito.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

42 -  2008.82.01.001959-2 MUNICÍPIO DE
SOLEDADE/PB (Adv. ANTONIO MICHELE ALVES
LUCENA) x FERNANDO ARAÚJO FILHO (Adv.
SEM ADVOGADO).  Ante o exposto, homologo por
sentença o pedido de desistência e declaro extinto
o processo sem julgamento do mérito, nos termos
do art. 267, inc. VIII, do CPC..Sem condenação em
honorários de sucumbência nem em custas proces-
suais (art. 18 da Lei nº 7.357/85).Após o trânsito
em julgado, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-
se.P.R.I.

141 - MEDIDA CAUTELAR DE JUSTIFICAÇÃO

43 - 2008.82.01.001444-2 MARIA DE FATIMA
ALCANTARA (Adv. MARIA LÚCIA MARANHÃO
MOREIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Ante o
exposto, homologo por sentença o pedido de desis-
tência e declaro extinto o processo sem julgamento do
mérito, nos termos do art. 267, inc. VIII, do CPC. Sem
condenação em honorários de sucumbência, ante a
não integralização da relação processual, nem em cus-
tas processuais, porque a demandante é beneficiária
da justiça gratuita.Após o trânsito em julgado, certifi-
que-se, dê-se baixa e arquivem-se.P.R.I.

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

44 - 2007.82.01.003197-6 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x
EGILMARIO SILVA BEZERRA E OUTRO (Adv.
CLODOALDO PEREIRA VICENTE DE SOUZA). In-
defiro o pedido de exclusão da lide pleiteado por
INÁCIO ROBERTO DE LIRA CAMPOS, posto que o
pagamento do precatório não o exime dos fatos ale-
gados pelo MPF na inicial, especialmente quanto ao
retardamento da prática de tal ato, o que só poderá
ser verificado quando do julgamento do mérito da
demanda. Intimem-se as partes para, no prazo de
10 (dez) dias, especificarem, de forma justificada,
as provas que desejam produzir. No caso de teste-
munhas, se elas serão ouvidas na sede deste Juízo
ou por meio de carta precatória, demonstrando, de
forma clara, que fatos a oitiva destas testemunhas
pretende provar.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

45 - 2008.82.01.001384-0 NORPEX - NE  INDL DE
EQUIP DE PROTEÇÃO  P/ EXPORTAÇÃO  SA (Adv.
LEIDSON FARIAS, DHELIO JORGE RAMOS PON-
TES, THELIO FARIAS) x BANCO NACIONAL DE DE-
SENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - BNDES
(Adv. FABIOLA PATRICIA DE OLIVEIRA LIMA, PAU-
LO ROBERTO DE SOUZA CIRINO, THECIO CLAY
DE SOUZA AMORIM, CAIO CAVALCANTE RAMOS).
Após, vista ao embargado para, no prazo de 10 (dez)
dias, especificar as provas que desejar produzir.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

46 - 2008.82.01.002011-9 MARGARIDA CLEMENTE
SOARES E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO,
RIVANA CAVALCANTE VIANA) x DEPARTAMENTO
NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS
(Adv. SEM PROCURADOR). Sendo assim, intime-se a
parte autora para, no prazo de 30(trinta) dias, providen-
ciar a documentação dita essencial ao deslinde da ques-
tão, ou comprovar a recusa da parte ré em fornecê-la.

Total Intimação : 46
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADRIANA BEZERRA DE OLIVEIRA-33
AGAMENON VIEIRA DA SILVA-15
ALCINDOR DE OLIVEIRA VILLARIM-36
ALEXEI RAMOS DE AMORIM-36
ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS-4
ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM-27
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-26
ANTONIO ALVES DE ALBUQUERQUE-4
ANTONIO BARBOSA FILHO-16
ANTONIO MICHELE ALVES LUCENA-42
CAIO CAVALCANTE RAMOS-45
CARMEM WALERIA D. M. FERNANDES-16
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS-18
CELIO GONCALVES VIEIRA-36
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-
11,23,24,25,26,31,46
CLODOALDO PEREIRA VICENTE DE SOUZA-44
COSME SOARES DE ANDRADE-4
DENNYS CARNEIRO ROCHA DOS SANTOS-1
DHELIO JORGE RAMOS PONTES-45
DIOGENES GOMES VIEIRA-28
DIOGO ASSAD BOECHAT-32
EDUARDO SERGIO SOUSA MEDEIROS-6
ENRIQUIMAR DUTRA DA SILVA-2
FABIO ROMERO DE CARVALHO-29
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-6,9,10,20,22
FABIOLA PATRICIA DE OLIVEIRA LIMA-45
FERNANDO DA SILVA ROCHA-7
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE-38
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-9,10,20,22
FRANCISCO SYLAS MACHADO COSTA-41
GILBERTO CARNEIRO DA GAMA-20
GUSTAVO BRAGA LOPES-29
GUTEMBERG VENTURA FARIAS-3
HELDER JOSE GUEDES NOBRE-9
HELIO JOSE GUEDES NOBRE-9
IDALINO JOSE DE MENEZES-5
INALDA NUNES DA SILVA-19
ISAAC MARQUES CATÃO-32
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS-8,14
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-16
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-11,26
IVONE RODRIGUES DE AMORIM-12
JACKELINE ALVES CARTAXO-1
JALDELENIO REIS DE MENESES-16
JOAO FELICIANO PESSOA-13,17
JOAQUIM FREITAS NETO-20
JOLBEER CRISTHIAN BARBOSA AMORIM-6
JOSE ROMERO DE SOUZA RANGEL-41
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-7,12
JOSEFA INES DE SOUZA-8,17
JOSIVAL PEREIRA DA SILVA-4
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-11,13,23,24,25,26,31,46
KERGINALDO CANDIDO PEREIRA-20
LEIDSON FARIAS-18,34,45
LINCO KCZAM-32
LUCIANO PIRES LISBOA-35
LUIZ PINHEIRO LIMA-20
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-4
MARIA LÚCIA MARANHÃO MOREIRA-43
MAURI RAMOS NUNES-5
MICHELLE DE ANDRADE SALLES-40
NEWTON RAMOS CHAVES-35
NORBERT WIENER DE OLIVEIRA-10
PAULO GUEDES PEREIRA-38
PAULO ROBERTO DE SOUZA CIRINO-45
PEDRO ADOLFO MORENO DA COSTA MOREIRA-1
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-13
RICARDO FIGUEIREDO MOREIRA-16
RICARDO JOSE VENTURA DE OLIVEIRA-39
RICARDO POLLASTRINI-15
RINALDO BARBOSA DE MELO-30
RIVANA CAVALCANTE VIANA-23,24,25,26,31,46
ROBERTO JORDÃO DE OLIVEIRA-34
ROBSON ANTAO DE MEDEIROS-21
RODOLFO ALVES SILVA-1
ROSALVA DA COSTA GURJAO-22
ROSENO DE LIMA SOUSA-14
SALVADOR CONGENTINO NETO-15
SEM ADVOGADO-35,37,42
SEM PROCURADOR-1,11,15,18,19,21,23,24,25,26,
27,28,29,30,31,33,34,36,38,39,40,43,46
TALES CATAO MONTE RASO-5
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA-9
THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS-32
THECIO CLAY DE SOUZA AMORIM-45
THELIO FARIAS-18,34,45
VALCICLEIDE A. FREITAS-41
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EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000445-9/2008

PROCESSO Nº: 2005.82.00.008108-1
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: CASA MARTINS COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e outro
DEVEDOR(ES): CASA MARTINS COMÉRCIO E RE-
PRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ nº 41123332/0001-40
e PEDRO ALCANTARA MARTINS JÚNIOR , CPF
nº.195.201.384-53
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 18.203,96
(atualizada até21/05/2008) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na dívida ativa sob a(s)
CDA(s) nº 42204000893-93, 42604004137-85,
42604004138-66, 42704000530-26.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 17 de outubro de 2008.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000446-3/2008

PROCESSO Nº: 2007.82.00.001586-0
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: JOSE RODRIGUES COSTA
DEVEDOR(ES):J0SÉ RODRIGUES COSTA, CPF nº
035259324-56
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 13.105,35
(atualizada até 05/06/2008) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a IMPOS-
TO DE RENDA - PESSOA FÍSICA , inscrito na dívida
ativa sob a(s) CDA(s) nº 42106000811-19.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 17 de outubro de 2008.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

VALDEMI DE SOUSA SEGUNDO-2,3
VALTER VANDILSON CUSTODIO DE BRITO-36
VANINA C. C. MODESTO-1
VICTOR CARVALHO VEGGI-44
WALDEMIR F. DE AZEVEDO-37
WALMIR ANDRADE-7
WALTER DE AGRA JUNIOR-1

Setor de Publicacao
DRA. MAGALI DIAS SCHERER
Diretor(a) da Secretaria
6ª. VARA FEDERAL


